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EstAdo do Piauí 
Prefeitura Municipal de União 
Gabinete do Prefeito 

LEI Nº. 758 D E 30 D E JU HO DE 2020. 

Dispõe sobre as Diretrizes para 131aboração e 
Execução da Lei Orçamcntúria paro. o exercicio de 
202 1 e dá outras providêneins. 

O PREFEITO M NJCJPAL DE UNIÃO. Eslado do Pie.ui, no uso de suas atribu ições 

const itucion~is e legais: 

F'az saber que u C ümnro. Municipal de União/PI aprovou e o Prefeito ~ncion~ a 
::_.cguintc Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. t • - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no anigo 1657 § 2°. 
da Cons tituição Federal; no 11rtigo 4 1t> da Lei Comple m entar no 101/00, de 4 d e maio de 2000; 
e na Lei Orgânica do Município de União, as diretrizes orçamentárias do Município para 
20 2 1. compreendendo: 

I - as prioridades e melas d a Administração Pública Municipal; 
II - a estruturo e orgoniznçilo dos orçamentos; 
Ili - as diretriz e s cspecílicas para o Poder Lcgish•tivo; 
JV - as diretrizes g erais para e laboração e execução dos orçamentos do 

Municipio e suB.S ult~ruçõcs; 
V - as dispos ições relativas às d espesas do Município com pessoal e encargos 

sociais: 
V 1 - us disposições sobre alterações na legislação 1ributâria do Município: 
VII - as di:!;p0sições gerais: 
VIII - os anexos: 

a) de melas fiscais; 
b) de riscos fiscais. 

PMrigraro único. As rnetas fiscais, estabelecidas no anexo desta Lei, poderão 
ser ajustadas pelo Pode-r E.xecutivo no Projeto da Lei Orçamentária,. se verificado* quando da 
suo cloborução. que o comportamento das va.riávejs macroeconômicas e da execução das 
receitas e despesas indica a necessidade de revisã o. 

CAPÍTULO 1 
DAS PRIORIDADES E M ETAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

-01 -
End., .,. ........... Gu,0..-10, '4:1/Conm, - Unl&o- Plaul I CNPJ n• N ~ 

Arl. 2" . a elaboração dos orçamentos do Município adotar-se-ão as seguintes 
prioridades: 

1 - Desenvolver ações com vistas ao incremento da receita. com ênfase ao 
recadastramcnto dos imôvcis. das empresas prestadoras de. serviços? e à administração e 
i:xccução da divida ativa. além de investir no aperfeiçoamento, informa.tlzação, qualificação 
da estrutura da administração fazendária na ação educativa sobre o papel do contribuinte -
cidadão: 

li - controlar as despesas, sem prejuízo da prestação de serviços ao cidadão; 
Ili - ampliar a capacidade de investimento do Município, através de parcerias 

com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas de governo e adoção de medidas 
de combate à inadimplência. à sonegação e O eva.são de rc...--ceitns; 

IV - ampliar e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população. 

Art. 3° • Em conformidade com o disposto no § 2° do artigo 165 da 
Constituição Federal e no artigo 4° da Lei Complementar nº 10112000, as melas e prioridades 
para o exercício fin anceiro de 202 1 silo as especi ficadas no Anexo de Metas e Prioridades 
que integra esta lei. os quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentâria, 
ma.:; não se constituem cm limite à programação das despesas. 

§ J' • Na elaboração da proposta orçamentária para o exercido financeiro de 
2021 será dada ma.ior prioridade: 

1 • às políticas de inclusão; 
li • à austeridade na gestão dos recursos públicos; e 
Ili • à promoção do descnvol"imcnto econômico sustentável. 

§ 2" - A exccuçào das ações vincu ladas às prioridades e metas do Anexo a que 
se refere o caput estará condicionada à manutenção do equilíbrio dos contas públicos, 
conforme Anexo de Melas Fiscais que integra a presente lei. 

§ 3' • A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das 
mi.=tas e prioridades mencionadas no caput e aos seguintes objetivos básicos das ações de 
caráter continuado: 

1 - provisão dos gostos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e 
do Puder Legislativo: 

li - compromissos relativos ao serviço dn divido pública; 
Ili • despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração 

municipal: 
IV . conscrvaçã(, e manu1cnção do patrimônio público. 

§ 4º - Proceder-se-á adequação do Anexo de Metas e Prioridades se, durante o 
período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária 
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para o próximo cxerc1c10 surgirem novas demandas soc1a1s. situações em que haja 
m:cessidade da intervenção do Poder Público Municipal, ocorrência de créditos adicionais 
especiais ou a lterações na legislação e no cenário econômico. 

§ 5º - A elabomçllo do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual 
para 2O2 l deverão ICYill" em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nos 
Anexo de Mdas Fisca.is constante desta Lei. 

§ 6° - Estilo discriminados em anexos integrantes desta Lei, os Riscos Fiscais. 
onde são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar a.e. conta.~ 
públicas. 

CAPÍTULO // 
DA ESTRUT RA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4º . O projeto de lei orçamentária do Município de União, relativo ao 
excrc1c10 de 2021 , deve assegurar os princípios de justiça, de controle social e de 
transparência na e laboração e execução do orçamento~ na seguinte conformidade: 

1 • o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do 
orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir os desigualdades entre indivíduos e 
regiões da cidade. bem como combater o exc lusão social; 

li - o principio dé controle social implica assegurar ao cidadão a participação na 
e laboração e no acompanharmmto do orçamento, por meio dos instrumentos previstos na 
legislação; 

111 - o principio de transparência implico além da observância ao principio 
conslitucional do publicidade. o utiliznçilo de todos os meios disponíveis para garantir o 
eletivo acesso dos munícipes .is informações relativas ao orçamento. 

Seçilo 1 
Das Definições 

Art. s• A Lei Orçamentária para o exercício de 202 1, compreendendo os 
orçamentos liscnl e do seguridade social. será elaborada consoante as di retrizes estabelecidas 
nesta Lei e sua execução observará os objetivos. prioridades e metas definjdos no Plano 
Plurianual para o periodo 20 18-2021. 

Art. 6• • Para efeito desta Lei. entende-se por: 

1 - diretriz. o conjunto de princípios que orienta a execução do Programa de 
Governo; 

li - função, o maior nivcl de agregação das diversas áreas de despesa que 
competem no setor público: 
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Ili - sub-função, uma paniçilo da função que visa agregar determinado 
subconjun10 da despesa do setor público: 

IV - progr>11ua, o ins1n11nenlo de organi zação da ação governamenta l visando 
à concretiznção dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
plano plurianual: 

V - atividade, um instrumento de programação poro alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunlo de operações que se reali.7..am de modo continuo e 
pennnnente. dos quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

VI - projeto, um instrumento de programoçilo para alcançar o objetivo de um 
prog.numt, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tcmpot das quais resulta um 
produto q ue concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

VII - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta 
sob a fonna de bens ou serviços; e 

VIII - modalidade de apllcaçllo, a especificação da fonna de aplicação dos 
recursos orçamentários. 

VIII - receita corrente líquida - somatório das receitas tributárias. de 
contribuições, patrimoniais. industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências 
correntes e outras receitas correntes. deduzidos a contribuição dos servidores para o custe io 
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
linanceira; 

IX - despesa rotai com pessoal - o somatório dos gastos de cnda Poder com os 
ulivos. os inativos e os pensionistas. relativos a mandatos eletivos, cargos~ funções ou 
empregos, civis e de membros de Poder. com quaisquer espécies remuneratórias. tais como 
n:ncimentos e vantage-ns. fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria. reformas e 
pensões. inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza. bem como encargos sociais e con1ribuiçõcs recolhidas às entidades de previdência; 

X . categoria de progra mação · denominação genérica que engloba função. 
sub-função. programa e atividade. projeto ou operação especial, e o termo ação. a que 
engloba as três úllimas categorias; 

XI . categoria de despesa - denominação genérica que engloba categoria 
cconõmica da despesa. grupo e modalidade de aplicação; 

XII - órgilo - segmento da administração direta ao qual a lei orçamentária anual 
nüo consigna recursos e que depende de destaques ou provisões para executar seus programas 
de traba lho: 

XIII - unidade orçamentária - o segmento da administração direta a que o 
orçamento do Município consigna dotações especificas para a realização de seus programas 
de trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposição. O menor nível da classificação 
institucional. agrupado cm órgãos orçamentâriost entendidos estes como os de maior nível da 
classi fi cação institucional. 

§ I º Cada programa identificará as ações necessárias para ati ngir os seus 
objetivos. sob a forma de a ti vidades, projetos e operações especiais~ especificando os 
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respectivos valores e mctns bem como o.s unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da açilo. 

§ Zo - Cada atividade. projeto e operação especial identificará a função e a sub­
função às quais se vinculam cm conformidade com a Ponaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, 
do Ministério do Orçamento e Gestão e alterações posteriores. 

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
proj~10 de lei orçamentária por programas, atividades. projetos ou operações especiais. 

§ 4• - A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas 
arrecadadas no mês cm referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades, adotando­
se o regime de caixa, observando a legislação em vigência. 

§ s• - Os valores dos contratos de terceirização de milo-de-obra que se referem 
à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como •iQutras 
Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato de Terceirizaçito·~. 

§ 6° - A despesa 1010 1 com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês 
em referência corn as dos onze imediatamente anteriores. adotando-se o regime de 
competência. 

Seção li 
Da Estrutura dos Orçamentos 

Art. 7"' A receita municipal serâ constituJda: 

I - dos tributos de sua competência; 
II - das transferências constitucionais; 
Ili - da oti vidndes econômicos que por conveniência o Municipio venha 

executar~ 
IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública 

e Fcderul. Estaduul ou dt.: outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas 
acionais e Internacionais; 

V - dns oriundas de serviços cxecutndos: pelo Mu.nicipio; 
VI - das cobranças de dívida ativa; 
VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados 

pelo Poder Lt!!gis lat ivo; 
VIII - oulras n:ndas. 

§ te - A discriminação da receita será de acordo com o estabelecido na Portaria 
163 de 04 d~ maio de 2001 da SOF/SEPLAN e a lterações posteriort!S . 
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§ 2° - As receitas oriundas de fontes vincula.das não poderão ter destinação 
diversa das referidas finalidades. 

§ J• - A s ricceitas serão escrituradas de fonna que se identifique a arrecadação 
segundo a natureza de receita. fontes de recursos e paredas vinculadas à seguridade social. 

/1.rt. 8° - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa 
por unidndc.s orçomcntárfos. dctnlhndns por categoria de programação cm seu menor nível, 
com suas respectivas dotações, especificando as modalidades de classificação, n saber: 

l - Classificação Inst itucional: 

a) Poder: 
b) Órgão: 
e) Unidade Orçnmcntórin: 

li - Classifica~1o Funcional: 

a) Função: 
b) Subíunção: 
e) Programa: 
d) Projeto. Atividodc ou Operação Especial. 

§ Iº As unidades on;amentârias são o menor nível de cfassificação institucional 
e serão agrupadas em órgãos orçamentârios. entendidos estes como sendo os de maior nível 
do classificação instituCtonnl. 

§ 2" A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal 
ou de seguridade. 

§ 3° As categorias econômicas estilo assim detalhadas: 

1 - Oesp~as Cornmu:s; e 
li - Despesas de Capital. 

§ 4• Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de 
despesa de mesmas caractcrislicas quanto oo objeto de gasto. conforme a seguir 
discriminados: 

1 - pessoal t: i:ncargos socia is - t; 
li - juros e encargos da dívida - 2: 
111 - outras despesas correntes - 3: 
IV - investimentos - 4~ 
V - inversões financeiras - 5; e ,-
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VI - amonização da divida - 6. 

§ s• A rcsen•a de Contingência será identificada pelo dígito 9 no que se refere 
às categorias econômicas. aos grupos de natureza da despesa, às modalidades de aplicação, 
aos elemento_,;; de despesa e às fontes de recursos. 

§ 6º A modal idade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão 
aplicados diretamente pelo unidade detentora do crédito orçamentário ou medianle 
transferência financeira, inclusive a decorrente de descentralização orçamentária a entidades 
privadas sem fins lucrativos e outras instituições. obedecendo a seguinte classificação: 

1 - transferências à União - 20; 
li - transferências a governo estadual - 30; 
Ili - trans ferências a municípios - 40; 
IV - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 
V - transferências a instituições privadas com fins lucrativos - 60; 
VI - transferências a instituições multigovemamentais - 70; 
VII - transferências a Cnnsórcios Públicos mediante contrato de rateio - 71 ; 
Vlll - oplicoções diretas - 90; 
IX - aplicaçõt:s diretas decorrentes de Operações entre Fundos - 91 ; 
X - a ser dclinida - 99. 

§ 7• É vedada a execução orç,imentária com a modalidodc de aplicação delinida 
no inciso X do parágrafo anterior. 

§ 8º A especificação por elemento de despesa será apresentada por unidade 
orçamentária. 

Educação 

ASPS 

§ 9° As fontes de recursos identificam a origem da receita, da seguinte forma: 

001 Recursos Ordinários 
090 Outros Recursos nilo Vinculados 
1 1 O Transferências do FUNDEB 
120 Transferência do Salário Educação 
121 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PDDE 
122 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNAE 
123 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNATE 
124 Outras Transferênci as de Recursos do FNDE 
125 Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse vinculados à 

140 Royalties do Petróleo destinados à Educação 
190 Outros Recursos Destinados à Educação 
2 13 Tran:!-f.el'C1lC1as de R«:ur,os do SUS. pro,.c=nicntcs do Governo Estadual 

-·--•--~M•---•-••--~ 
214 T mnsforinciID. de Reçu. rsos do SUS, provenientes do Govemo Federal - Bloco de Custeio de 

21 S Transfcr\:ucias de Reeur1.os do SUS. provenientes: do Oovemo Fcdenl - Bloco de lnw-stimento 
na Rc-dc- dt: Senoiços Pllblicus de Saüdc 

220 Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse vinculados à Saúde 
240 Royaltics do Petróleo destinados à Saúde 
290 Outros Recursos Destinados à Saúde 
3 11 Transferências de Recursos do FNAS 
312 Transferências de Convênios - Assistência Social 
390 Outros Recursos Destinados à Assistência Social 
41 O Recursos destinados ao RPPS - Plano Previdenciário 
430 Recursos vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 
51 O Outras Transfertncias de Conv~nlos ou com.raios de Repasse da Unilo 
520 Outras Transferências de Convênios ou contratos de Repasse dos Estados 
610 Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 
620 Contribuiç~o para o Cusleio de Iluminação Públic,i - COSIP 
630 Recursos Vinculados ao Trânsito 
920 Recursos de Operações de Crédito 
930 Recursos de alienação de bens/ativos 
970 Recursos Extraorçamentários 

§ 10 As receitas oriundas de aplicações financeiras tcrilo as mesmas fonle,i dos 
recursos originais. 

§ 11 - No Projeto de Lei Orçamentária será atribuído a cada Projeto, Atividade 
e Operação Especial um código numérico eslabelecido pelo setor responsável pelo 
Planejamento. órgão responsável pela elaboração da referida Lei. 

§ 12 - Cada Projeto/Atividade/Operação Especial constará somente de uma 
esfera orçarncn1ária e de um programa. 

S~io 111 
Do Projeto da Lei Orçamentária Anual 

Art. 9° - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal até 30 de setembro de 2020, nos tennos do anigo 13, do 
Atos das Disposições Transilórias da Constituiçilo do Estado do Pioui, compreenderá • 
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos, Autarquias, 
Fundações e Fundos Municipais instituídos e mamidos pela Administração Pública Municipal 
bem como o Orçamento de lnvestimcnlo das empresas em que o Município venho o deter, 
direla ou indiretamenle. a maioria do capital social com direito a votot devendo a 
correspondente execução orçamentária e financeira ser registrada de modo total e integrada. 
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A rt .. 1 O - O projeto de lei orçamenuiria que o Poder Executivo encaminhará ao 
Poder Legislativo e a respectiva lei serão constituídos de: 

1 - Mensagem; 
11 - texto da lei; 
Ili - quadros orçamentários consolidados; 
IV - anexo dos orçamentos fisca l e da seguridade social, discriminando o 

receita e a despesa na fonna definida nesta Lei; 
V - discriminação da legislação da receita. referente aos orçamentos fiscal e da 

seguridade socia l; 
VI - informações complementares. 

§ Iª - Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos 111 e IV do 
capul deste artigo, incluindo os complementos referenciados no 8.rt. 21\ da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são os seguintes ; 

l - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo; 
II - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 

econômicas~ na forma do Ant:xu l da Lt:i 4.320/64; 
111 - quadro discriminativo da receita por fontes - Anexo 2 da Lei 4.320/64; 
IV - quadro das dotações por órgãos do Governo Municipal e da Administração 

Indireta, indicando despesas do orçamento fiscal1 da seguridade sociaJ e de investimentos 
segundo os programas de governo, com os seus objetivos~ detnlhado por atividades, projetos e 
opcraçfü:s especiais, categoria e.conômica da dc$pcs.a e fonte de financiamento. com a 
identificação das unidades orçamentárias cxccutoras. 

V - quadros demonstrativos da receita e despesa dos fundos especiais: 
VI - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6 • 7. 8 e 9 

da Lei 4.320/64. 

Art. 11 - A alocaçl'lo dos créditos orçamentários será feita diretamente à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes. 

Art. 12 - A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho cspccificos 
as dotações destinadas: 

1 - à participação cm constituição ou ao aumento de capital de empresas; e 
li - ao pagamento de precatórios judiciais. inclusive o cumprimento de 

sentenças judiciais tronsitodns cm julgado consideradas de pequeno valor. 

Paní2rafo úo.ico. Para atender ao disposto no inciso II serão considerados os 
pedidos protocoli ,..-dos até I" de julho de 2020. 

CAPITULO l/1 

. 09-

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MlJNICIPIO E 
SUAS ALTERAÇÕES 

Seção 1 
Diretrizes Gerai.B 

Art.JJ. A e laboração do Projeto. a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
de 202 1 deverão ser realizadas de modo a evidenciar o transparência da gestão fiscal. 
observando-se o princípio da publicidade, unidade. universalidade e anualidade. permitindo­
se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1• O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a aprcciaçlio da 
Proposta Orçamentário. cm conformidade com o disposto no pan!.grafo único do an. 48 da 
Lei Compkmcntar 101 /2000. 

§ 2" Serão divulgados. opcionlllmente na Internet. ao menos: 

1 - pelo Poder Lcgislativot no que couber, os i.nstrumcntos de gestão previstos 
no caput do artigo 48 da Lei Complcmcntor no 1 O 1/00, de 4 de maio de 2000. 

li - pelo Poder Executivo; 

a) a ~ limm iva <las recc:itas dt: que Lra ta o § 3° do artigo 12 da Lei 
·omptemcntar 101 /2000; 

b) a proposto de Lei Or-çamcntá.ria e seus anexos; e 
e) a Lei Orçamentária Anual. 

Art. 14 - O Orçamento Geral do Municipio obedecerá ao principio do 
equilíbrio entre rcccitn.il'i e dcspe..-:i.a.."ii. segundo o qual a despesa fixada é igual â receita 
es1iinada . 

Art. 15 - O Poder Executivo deverá elabora.r e publicar a programação 
finnnceira e o cronograma de exccuç.i'io incnsol de desembolso, nos termos do art. 8° da Lei 
Complementar nº 1 O 1/00. de 4 de maio de 2000. visando ao cumprimento da meta de 
resultado prhnário estabelecida nes ta lei. 

§ t• O Poder Executivo deverá publicar a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso até trinta dias após a publicação da Lei 
Orçamcntôria de 2021 . 

§ 2• No prazo previsto no artigo anterior desta lei~ o Poder Executivo deverá 
publicar ª" receitas prcvistns~ desdobradas cm metas bimestrais de arrecadação nos termos do 
art. 13 da Lei Complementar Federal nº 1 O 1100, de 4 de maio de 2000. 
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Art. 16 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 

recei ta poderá afet.ar o cumprimento das metas estabekcidas, os Poderes Legislativo e 
Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de 
t:mpenhos no montante necessário para as seguintes despesas: 

1 - eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores; 
li - eliminação de despesas com horas extras; 
111 - reduçllo de gastos com combustível e outras despesas correntes; 
IV - redução dos investimentos programados. 

Arl. 17. Caso s~ja n~-ccssária a adoção da limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primàrio, nos 
termos do art. 9", da Lei Complcmentor I OI , de 04 de maio de 2000. esta será fixada de 
forma proporcional à panicipaçao dos Poderes no orçamento, excluídas as despesas que 
constituem obrigação constitucional ou legal de execução. 

Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, 
o Poder Executivo expedirá comunicado ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de 
c,ilculo. dos parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na 
limitação de empenho e da movimentação financeira. 

Art. 18 . No caso de restabelecimento da receila prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional 
às reduções efetivadas. 

Art. 19. Nilo serão objetos de limitação: 

1 - as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais, inclusive 
aquelas destinadas ao pagamento da dívida; 

li - despesas correntes obrigatórias de caráter continuado; e 
Ili - contrapartidas municipais em convênios e operações de créditos firmados . 

Art. 20 - Além de observar as demais d iretriZc;:S estabelecidas nesto Lei, a 
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, e a respectiva 
execução. deverão propiciar o levantamento e avaliação dos custos das ações e o avnliaçilo 
dos resultados dos programas de governo. 

Parágrafo único. O contro le de custos de que trata o caput será orientado para 
o estabelecimento da rclaçilo entre a despesa pública e o resultado obtido. de forma a 
priorizar a aná lise da eficiência na alocação dos recursos. permilindo o acompanhamento das 
gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
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Arl. 21 . Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do 
an . 2° desta Lei. a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos 
no\lOS se: 

1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 
li - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 

de uma unidade completo. considerando-se as c.ontrapanidas exigíveis nos convênios. 
acordos e similares. 

Art. 22 - No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2021 , as receita 
serão estimadas e as despesas fixadas tendo como base a execução orçamentária observada 
no periodo de janeiro a junho/2020. reajustadas conforme índices de inílaçilo oficial 
verilicado no período respectivo. e outras mudanças cortjunlurais ou estruturais que as 
afetem. 

Parágrafo único - As propostas parciais dos Poderes Legislativo c Executivo, 
bem como as de seus Órgãos. Autarquias e Fundos Municipais deverão ser apresenladas à 
Secretaria Municipal de Administração até o dia 31 de agosto de 2020. para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária. 

Arl. 23 - i\ manutenção das atividades existentes terá prioridade sobre as ações 
que visem à sua expansão e os projetos em execução, desde que avaliados à luz das 
prioridades ~-,nabelecidas nesta lei. terão prioridade sobre os novos projetos. 

Parágrafo único. i\ programação de novos projetos dependerá de prévia 
comprovação de sua viabilidade lécnica e financeira. 

Arl. 24 - É obrigatória a destinaçãn de recursos para c-0mpor a contrapal1ida de 
iransfcrôncias vol untárias efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos 
internos e externos e para o pagamento de sinal. de amortização, de juros e de outros 
encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 

Seção li 
Dos Débitos Judiciais 

Art. 25 - A Lei Orçamentária de 202 1 somente incluirá dotações para o 
pagamento de precatórios cujos processos contenham cenidão de trânsito em julgado da 
decisão cxcqucnda e pelo menos um dos seguintes documentos: 

1 - cert idão de trânsito cm julgado dos embargos à execução; 
li - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 

impugnação aos n:spect ivos cálculos. 
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Art. 26 - A Procuradoria Jurídica do Municipio encaminhará à Secretaria 
Municipal de Administroçllo. até 15 de julho do corrente ano, o relação dos débitos 
dccorn:nles de precatórios judiciários a scn,m incluídos na proposta orça1nenlária de 2021 
devidamente atualizados. conforme determinado pelo art. l 00, § 1 º, da Constituição Federal, 
e discriminada por grupos de natureza de despesas, conforme dctaJhamcnto constante do 
urtigo 8°. §4° desta lei. especificando: 

1 - número e data do ajuizamcnto da ação originária; 
II - número do preca.16rio; 
III - tipo da causa julgada; 
IV - data da autuação do precatório: 
V - nome do beneficiário: 
VI - valor do pre-catõrio a ser pago; 
VII - data do trãnsito cm julgado; e 
VIII - número dn vara ou comarca de origem. 

Seção Ili 
Das Vedações 

Art. 27 - Na programaçào das despesas, será vedado: 

1 - fixação d~ desp~sa..".ii sem que estejo_m definidas os respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; e 

li - inclusão de despesas a titulo de investimentos - Regime de Execução 
Especial - ressalvados os casos de calamidade pública formalmente l"cconhecida na forma do 
a.rtigo 167, § 3º, da Constituição Federal. 

11 - fixação de despesas com Juros, Amorti7.3ÇÕes e Encargos da Divida 
Fundada~ que não considerar as operações já contratadas ou com autorizações concedidas e 
contratos assegurados atê a data o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à 
Cãmura Municipal; 

VI - pagamento de despesas com pessoal, a qualquer titulo, e aquisição de 
i:quipamentos e material permanente com recursos transferidos pelo Município a entidades 
privadas sem fins lucrativos. sob a forma de contribuições. subvenções e auxilios. 

V - pagamento. a qualquer título. a servidor público, da ativa, ou a empregado 
de en,prcst1 pública ou de sociedade de economia mista, por serv iço de consultoria ou 
assislência técnico. inclusive os custeados com recursos provenientes de convênios. acordos. 
ajus tes ou ins trumentos congCneres. firmados com órgãos ou e-ntidades de direito público ou 
privado. nacional ou internacionais. 

III - a programação de novos projetos sem que tenham sido alocados recursos 
suficientes para as despesas com inves timentos cm andamento e para as despesas de 
conservação do patrimônio púhlico. conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 
1 O 1. de 2000; 
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Parágrafo único - Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que 
lenham linalizado o processo licitatório. 

Art. 28 - Na proposta orçnmentôria nilo poderão ser destinados recursos pard 
atender a despesas com ações que não sejam de competência exclusivo do Município ou 
comuns ao Município. à União e ao Estado. ou com ações cm que a Constituição Federal não 
c-stabclt:ça obrigação do Municipio cm cooperar técnica e/ou íinanceirameote. 

Art. 29 - As dotações paro compor a contrapartida de dt:Spt::s.as financiadas por 
recursos vinculados serão obrigatoriamente informadas c identificadas por fonte de: recurso 
distinta. não poderão ter destinação diverso das finalidades referidas na motivação do 
convênio. ajuste. acordo ou instrumento similar. exceto se comprovado documentadamente 
t.!:rro nu o. locnÇ-1.lo desses 1-ccursos ou desnecessária por rescisão. nilo concretiZ11çilo dos 
fin anciamentos previstos ou saldo não utilizado. de tal forma que evidencie a impossibilidade 
da sua aplicação original. 

Ar1. 30 - Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária 
dotaçõc:; n:lativas à!i operações de crédito 1.;onlratu.da~ ou c.om autorizações legis lativas 
concedidas até a dota do e ncaminhamento do re ferido Proj eto ao Poder Legis la tivo. 

Ar1- 31 - São vedados quafaquer procedimentos pelos ordenadores de despesa 
qu~ viabil iz:em a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária. 

Parágr:afo único: A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira cfc1ivamcnle ocoITidos. sem prcjuí.zo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caplll deste artigo. 

Seçilo IV 
Das Tntn.síerêneias par-a o Setor Pri"'ado 

Art. 32 - Ficn n Poder F.xeculívo nutori7.-ndn n inserir no. Lei orçament.árin e em 
seus créditos adicionais~ dotações n titulo de ··aux.ílíos" ou ª subvenções sociais". destinadas a 
entidades privadas sem fins lucrativos. dotadas de atividades de natureza continuada que 
prestem atendimento direto ao público nas ãrcas de desenvolvimento social . saúde ou 
educação. observadas as seg uintes condições: 

1 - sejam de atendimento direlo ao púhlico. de forma gratui~ nas à rens de 
assi stênc ia soc ial ou educação~ e estejam rcgistrndns no Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS: 

11 - sejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito no 
públic-o. pres tadas por e ntidades sem fins lucrativos, e que estejam registrados no Conselho 
Munic ipal d\.! Assis tê ncia Social - CMAS; 
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111 - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, 
institucional ou assistencial: 

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, art. 
16 e seguintes da Lei 4.320/64. bem como ao disposto na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 
1993: 

V - sejam s ignatárias de contrato de gestão com a administração pública 
municipal ; 

VI - sejam qualificadas corno organizações sociais; 
VII - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que 

contribuam para a capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos de 
amadores e profissionais que de alguma fonna incentivem o esporte e representem o 
Município. desde que formalizada a requisição mediante apresentação do projeto onde 
estejam indicados o objeto. finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo 
também ser de alguma forma evidenciada a participação do Governo Municipal no projeto e 
e.ventos. 

§ 1 • - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida 
no exercício de 2021 , por três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato 
de sua diretoria, além da apresentação de : 

J - cópia da lei que reconhece a entidade como sendo de utilidade pública; 
li - cópiu autenticada da ata da última eleição e cópia autenticada da posse da 

diretoria cm cxc;rcício; 
Ili - CNP J e todas as Certidões Negativas que comprovem sua regularidade 

fiscal. 

§ 2º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a 
execução dos dotações sob os titulas nele especificados depéoderã, além de autorização 
legis lativa cspccilica consignada na Lei de Orçamento, da assinatura de convênio ou acordo, 
observadas as disposiçoc-s do art . 116 e seus parágrafos. da lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. com as al terações posteriores. 

§ 3º - A execução das dotações sob o titulo de subvenções sociais está também 
condicionada às determinações previstas na Instrução Normativa n• 007/2019 do Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí. 

Art. 33 - A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos para 
direta ou indiretamente. cobrir necessidades de pessoas fisicas. comprovadamente carentes. 
por meio de outros auxílios financeiros a pessoas tisicas ou material de distribuição gratuita. 

1 - auxilias financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender despesas 
de concessão de auxi lio financeiro diretamente a pessoas tisicas, sob diferentes modalidades. 
como ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou complementação na aquisição de bens: e 

ll - material de di stri buição gratuita: dotações destinadas a atender despesa com 
a aquisição de materiais de distribuição gratuita, tais como livros didáticos, gêneros 
alimcnticios. materiais de construção e outros materiais ou bens que possam ser distribuídos 
gratuitamente. exceto os destinados a premiações culturais, artlsticas, ciendficas, desportivas 
e outras. 

Art. 34 - f ica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com entidades 
privadas sem fins lucrativas. destinadas a fomentar o desenvolvimento social, econômico, 
cultural e esportivo no âmbito do Municlpio . 

§ 1" A celebração de convên io, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho 
proposto pela orgoniwçào interessado. o qual deverá conter. no mínimo, as seguintes 
informações: 

1 - identilicaçilo do objeto a ser executado; 
li - metas a serem atíngidas; 
111 - etapas ou fases de execução; 
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 
V - cronograma de desembolso; 
VI - previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão 

das etapas ou tàses programada.~; 
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de 

que os r~curSos próprios para complem~ntar a execução do objeto estão devidamente 
a5scgurndos. salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 
descentralizador. 

§2". Enquadra-se no perm1ss1vo legal previsto no caput as atividades 
qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para o auxílio 
de atletas ou associações esporti vas na participação em at ividades esportivas nas m(xlalidades 
de torneios. campeonatos de amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o 
esporte e representem o Município. desde que formalizada a requisição mediante 
apresentação do projeto onde estejam indicados o objeto. finalidades, fonna de execução e 
planilha de custos. devendo também ser de alguma forma evidenciada a participação do 
Governo Municipal no projeto e eventos. 

§3º. Os recursos provenient.es de convênios repassados pelo Município deverão 
ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à Controladoria Geral do 
Mun icípio. observadas ns disposições contidas na Instrução Normativa nº. 007/2019. do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 
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Art. 35 - É vedada a des tinação d e recursos públicos: para instituições ou 
entidades privadas que não tornem suas contas acessíveis à sociedade civil. 

Seção V 
Diretrizes Especificas do Orçamento Fiscal 

Art. 36 - O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de 
rccolhi1m:nto ct:nlralizado do Tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo 
e Ex~i,;ulivo bem como as de sc::us Órgãos, Autar-quias, FW1daç-ão e Fundos Munic-ipais, de 
modo a cvidc..~ciar as políticos e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, 
d a univcrs.alidadc, da anualidade e dn exclusividade. 

Art. 37 - É vedada a rcnl iznçllo de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital. ressalvadas as autorizadas mediante créditos adiciona.is 
suplementares ou especiais com finalidade precisa. 

Art. 38 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados: 

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade~ 
II - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência do 

exercício; e 
III - as a lterações tributárias. 

Art. 39 - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de 
sua receita resultante de impostos. compreendida a proveniente de transferências 
constitucionais. na manutenção e desenvolvimento do ens i.no. conforme dispõe o anigo 2 12 
da Constituição Fcdenil. 

Art. 40 - O Município aplicará, no mínimo, 15 % (qui.nze por cento) em ações e 
!óierviços públicos de solide. conforme disposto no i.nciso 111, do anigo 7º da Emenda 
Constitucional nº 29/2000 e no artigo 77. inciso lll. do Ato das Disposições Constitucionai.s 
Transitórias. 

Art. 4 1 - A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de 
contingência_ constituindo .... se de dotação globa.l sem destinação específica a determinado 
órgão. unidade orçamentária. programa. categoria de programação ou grupo de despesa. 
constituída cm montante correspondente a até 1 % (um por cento) da receita corrente líquida 
do Tesouro Municipal. em consonância ao artigo 5° da Lei Complementar 1 O l /00, cujos 
recursos serão utilizados como fonte para: 

l - atend.imt:nto de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. tendo como prioritários os pa"isivos referentes âs obrigações pertinentes a gastos 
com pessoal: 
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li - para abertura de créditos adicionais de despesas não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 42 - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 
progrnmndos paro atender ns dcspt.-sas de capital depois de atendidas as despesas com pessoal 
e encargos sociais, serviços da dívida e oulras despesas com custeio administrativo e 
operacional. 

Seçio VI 
Diretrizes Espec:lncas do Orçamento da Seguridade Soei.Ili 

Art~ 43 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
dt.-stinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social; obedecerá ao 
disposto nos art igos 194 a 204 da Constituição Federal e contará~ dentre outros, com recurSos 
provenientes: 

1 - das contribuições sociais previstas constitucionalmente; 
li - recursos originários dos orçamentos do Município, transferência de recursos 

do Estado e da União. pelas execuções descentralizadas das ações de saúde, e dos convênios 
firmados com órgãos e cntidad~ qut: lenham como objetivos a assistência social; e 

111 - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos~ fundos e 
entidades que integram. exclusivamente. este orçamento. 

Parágrafo único. Os recursos para atender às ações de que trata este artigo 
obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento Fisc.al. 

eção Vil 
Diretrizes Especificas para o Poder Lq:i.slativo 

Art. 44 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores t: c:xcluidos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o 
percentual de 7% (sete por cento) relativo ao somatório da. receita tributária e das 
transferências previstas no§ 5° do anigo 153 e nos artigos IS& e 159 da Constituição Federal 
c-f4.;tivumt:nl1: rettlizado no exercicio anterior. 

§ 1' O Puder Executivo repassará ao Poder legislativo, até o dia 20 (vinte) de 
cada mC-s. 7% (sete por cento) de sua receita. relativo ao somatório da receita tributária e das 
trJnsfcrências previstas no § 5° do an. 153 e nos ans. 158 e 159, da Constituição Federal, 
dCtivamcntc realizada no exercício anterior. conforme disposto no inciso li, § 2°, do artigo 
29-A da Constituição Federa l. 

§ l' A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo. incluídos os 
gastos com subsídios dos Vcreadore.s. não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de 
sua receita. de acordo com o estabelecido no § 1° do artigo 29-A da Constiruiçll~Federal: 
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Art. 45 - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta 
orçamentária. para fins de consolidação. até o dia 31 de agosto do corrente ano. 

S~ão VIII 
Das alterações da Lei Orçamentária e da Execução Provisória do Projeto de Lei 

Orçamentária 

Art. 46 - a apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual. as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - sejam compat[ eis com o Plano Plurianual e com a Lei de Dirctri7..es 
Orçamentárias; 

li - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesas. excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da divida: 

Ili - sej am relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; 
b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

§ I ª - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

1 - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a v iabilidade 
econômica e técnica do p~jeto durante a vigC:ncia da Lei Orçamentária; 

li - no caso de incidire m sobre despc.sas com ações de manutenção, a 
comprovação de que não inviabilizarão as atividades de natureza operacional da entidade ou 
órgão cuja despesa é reduzida . 

Ili - em relação a alt.,rações das cah:gorias de programaçi!o e grupo de despesa 
dos projetos orig inais, indicar o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, identificando 
cada uma das dotações modificadas com a indicação das alterações atribuidas; 

IV - as inclusões de novas categorias de programação e, em relação a estas. os 
dctalhamentos fixados na Lei de Orçamento. com indicação das fontes financiadoras e as 
denominações atribuídas. 

V - quadro demonstrati vo da manutenção do equilíbrio entre as receitas e 
despesas e a correspondência das fontes de recursos. 

§ 2º - É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei e à Lei Orçamentária, 
bem como em suas alterações. que anulem dotações provenientes: 

1 - de prec:uórios judiciais: 
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li - do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valori?..açào dos Profissionais da Educação - FUNDEB; 

Ili - do limite mínimo para área do ensino, estipulada pela Constituição Federal ; 
IV - de receitas vinculadas a finalidades especificas, ta is como a convenios, 

execuçllo de programas especiais e operações de créditos: 
V - de receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias. 

fundações~ empresas públicas e sociedades de econom ia mista; 
Vi - do limite mínimo para área de saúde, estipulada pela Emenda 

Constitucional nº 29; 
VII - d,: contrapanida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos 

ao Município. 

Art. 47 - Os créditos adicionais autori7..ados pelo Legislativo serão abenos e 
apresentados com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamemária definido no an. 5ª desta 
Lei. e cm conformidade uos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e seguintes da Lei 
4.320/64. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais autorizados e as alterações do Quadro 
do Dctalharncnlo de Despesas. al terações do Orçamento Analítico, serão editados mediante 
Decreto do Executivo. 

sociais: 

Art. 48 - Na Lei Orçamentária Anual conterão as seguintes autorizações: 

1- para abertura de créditos adicionais ; 

a) até o limite nela de-tinido. para créditos suplementares: 
b) até o limite autorizado cm Lei específica de reajuste de pessoal e encargos 

li - para realizar operações de crédito, inclusive por antecipação da Receita, até 
o limite lega lmente pcm1itido. 

Art. 49 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 
meses do cxcrcicio. poderão ser reabertos no exercício subsequente, conforme o disposto no 
§ 2° do an. 167 da Constituição Federal, mediante decreto do Poder Executivo. 

Art. 50 - As codificações de modalidades de aplicação e das fontes de recursos 
aprovadas na Lei Orçamentária.. e em seus créditos adicionais poderão ser modificados e o u 
desmembradas para atender às necessidades de execução e dar maior transparência à 
execução orçamentário-finonceirn. por meio de ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 51 - A inclusão de grupo de natureza de despesa e de fonte de recursos, em 
projeto, atividade e operação especial constante da Lei Orçamentária serão efetivadas por 
meio da abenura de crédi10 adicional suplementar, desde que decorra d~: 
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1 - incorreções no processo de orçamentação dos projetos, atividades e 
operações especiais; 

II - ações e medidas oriundas de outras esferas de governo; e 
III - demais fa tos que independam dn ação volitivo do gestor. 

Art. 52 • O Poder Executivo Municipal ao necessitar de reestruturação de seus 
serviços para atender às dl.!mandas da sociedade durante a execução do Orçamento poderá. 
mediante Decreto. transpor. remanejar. transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações orç.amentárias aprovadas na Lei Orçamentária e cm seus créditos adicionais1 em 
decorrência de extinção. transfbrmação. transfer"encia, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades. bem como de alterações de suas competências ou atribuições. 

§ l 0 • As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e cm seus 
créditos adicionais. poderão ser modificadas, por meio de Decreto. para atender às 
necessidades de execução. criando. quando necessário, novas naturc:z.as de despesa e fontes 
de recurso. 

§ 2°. As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorTCr 
quando da abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, que deverão 
ser abertos mediante Decreto do Executivo. 

Art. 53 - O Poder Executivo Municipal poderá., por meio de Decreto~ efetivar 
m.lC!quaçilo orçamentária decorrente de portarias e demais legislações específicas do 
Ministério do Planejamento. Orçame nto e Gestão e do Ministério da Economia no tocante às 
classificações da natureza da despesa. da modalidade de aplicação~ do grupo da natureza de 
despesa. da categoria econômica, dn função e subfunção do. despesa, bem como da 
classificação da nature~ receita. 

Art. 54 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser aprovado até o 
término da c.orrente sessão legislativa. 

Art. SS - aso o Pr-ojeto de Lei Orçamentária Anuu.l não scju devolvido paro 
strnçün alC:: o início do exercício financeiro de 2021 ~ o sua programação poderá ser executada 
para atender despesas inadiúveis em e.o.da mês~ até que a Lei Orçamentária passe n vigorar. 
sempre no t irnite de 1/12 (um doze nvos) do total de cada dotação atuali..w.du. 

§ 1º. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, as dotações paro 
atendimt:nto de despesas com: 

1 - pcssoa.1 e encargos sociais: 
li - pagamento de bcncficios previdenciários; 
Ili - pagamento do serviço da dívida; 
1 V - prccatóri os 
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V - obras cm anda.mcnto: 

/ 

VI - investimentos cm continuação de obras de saúde, educação, saneamento 
básico e serviços essenciais: 

VII - contratos de serviços; 
VIII - as operações oficiais de crédito: e 
IX - contrnpurtidas municipais; 
X - utilização de recursos vinculados. em suas finalidades, limitado ao valor 

conveniado. acordado ou cfetívomcnte njustndo e cm conformidade com o cronograma de 
execução fin ancc::ira estabelecido nos referidos instrumentos. 

§ 2° As dotações referentes às despesas. mencionadas no § 1 º deste nnigo. 
podcnlo ser movimentndus uté o montante necessá.rio para suas coberturas. 

§ 31) O s saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei do Orçamento na Câmorn Municipol e do procedimento 
previsto nes te anigo serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária., através da cobenura 
d e créditos adicionais. mediante remanejamento de dotações orço.mentais. 

CAPITULO IV 
OAS OISPOSIÇÔES RELA TIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 56 - o ~.xercicio financeiro de 202 L a despesa total com pessoal ativo e 
inativo do município de União observará o limite estabelecido nos §§ 1 º e 2º do urt. 18, no 
inciso Ili . do art . 19 ~ inciso III . do art. 20, da Lei Complementar nº. 101/00. de 04 de maio 
de 2000 e Emenda Constitucional nº. 25 de 2000. 

Art. 57 - A repartição dos limites nil.o poderá exceder os percentuais de 6% 
(seis por c.~nto) para o Legis lativo e 54% {cinqüenta e quatro por cento) para o Exe,e:utivo, da 
receita corrente líquida. calculada nos termos da LC n• 101/2000. 

Parágrafo (1nico. Se nn verificoçilo do limite estabelecido o total da despesa 
exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do percentual determinado, deverão ser 
observadas as vedações constantes dos incisos Ia IV do§ 2° do nl1. 22 da LC nº 101/00. 

Art. 58 - O reajuste da rernu.neração de pessoal nos tcnnos do inciso X. do art. 
37 da Cons1i1uição Federal. será concedido de acordo com n disponibilidade finnnceiru do 
·rcsouro MunicipaJ. respei tado o limite estabelecido no inciso III. do art. 19 e no inciso Ili , do 
nrt. 20. da Lei Complementnr nº. 101 /00. de 2000, na ronna do disposto no a11. 169 da 
Constituição Federal. 

Art. 59 - O Poder Executivo fica autorizado. conforme disposto no a11. 169 da 
·onstituiçilo Federal. a enviar à Câmara Municipal de Uniilo~ Projeto de Lei que vise criar 

cargos. empregos e funções ou alterar a estrutura de carreiras, bem como admitir ou contratar 
pessoal. 

§ Iº. A criação de cargos. empregos e funções ou alteração da estrutura de 
carrcirns, bern como admissão ou contratação de pessoal fica condicionada aos limites 
estabelecidos no nn. 57 desta Lei. 

Art. 60 - Fica autorizada, confonne necessidade da administração, a realização 
de concurso público ou processo seletivo desde que obedecidos os limites dispostos nos a11s. 
56 e 57 desta Lt:i~ obst:rvadas as seguintes condições. 

1 - existirem cargos e empregos püblicos vagos a preencher; e 
li - houver dotaçilo orçamentária suficiente par-d o aleodimento da despesa. 
111 - Para atender as necessidades lemporárias da administração, em face do 

interesse público. 

Art. 61 - O disposto no § 1° do art . 18, da Lei Complementar nº 101/00, de 
2000. aplica-se exclusivamente parn fins de cálculo do limite da despesa total de pessoal, 
independe nte me nte da legalidíldc ou validade dos contratos. 

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e 
empregados públicos. para efeito do caput. os contralos de terceirizaçllo, relativas à execução 
indireta de atividades que. s imultaneamente: 

1 - sejam acessórios. instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal do órgão ou entidade~ na forma de regulamento; 

li - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário; ou 
sejam relativas a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; 

111 - não caracterizem relação direta de emprego. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICIPIO 

Art. 62 - O Poder E.xecutivo poderá enviar Projetos de Lei ao Poder Legislativo 
que viscn,. dentre outros. rever e atualizar o Código Tributário Municipal, de forma a corrigir 
distorções: revogar as isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça 
fiscal: atuali7.ar a Planta Genérica de Valores ajustando-se à rcalídade do mercado 
imobiliário: e. aperfeiçoar o sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação 
de tributos: aumentar a produtividade e melhorar a gestão da Dívida Ativa. 

Art. 63. A estimativa da receita que constará no projeto de lei orçamentária 
para o cxcrcicio de 2021. com vista~ à expansão da base tributária e consequente aumento das 
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receitas próprias. contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos LTibutos 
municipais~ dent·re as quais: 

1. Aperfeiçoamento do sistema de fonnação, tramitação e julgamento dos 
processos tributário-administrativos. visando à racionalização, simplificação e agilização; 

li. Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de 
tributos. o bjetivando a sua maior exatidão; 

111. Aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos. por meio da 
revisão e racionalização das rotinas e processos. objetivando a modernização, a padronização 
de atividades. a melhoria dos controles in1emos e a eficiência na prestação de serviços; 

1 V. Aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática 
de infração da legislação tributária. 

Art. 64 - O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou 
ampliar beneficio fiscal de narnreza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico. a geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classe., 
menos favorecidas. conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da divida ativa 
atendidas as exigências do al1. 14 da LC nº. 101/2000 

Panlgrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou 
beneficio de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a 
compensação, alternativamente . dar•se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de 
despesa cm valor equivalente. 

Art. 65 - O incremento da receita tribulária deverá ser buscado mediante o 
aperfeiçoamento da legislação específica. a constante atualização do cadastro dos 
contribuinles e execução penn1mente de programas de fiscalização. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FI AIS 

Art. 66. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultados 
presumidos a pa11ir de parâmetros de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), taxas de 
inílaçilo e projeções de crescimento das receitas públicas. 

Panlerafo único. Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2021. a estimativa de receita e a fixação de despesa poderão ser modificadas em vista 
do.., parâmetros ulilizados na atual projeção sofrerem alterações conj unturais, podendo as 
metas fiscais serem ajustadas. conforme justificativa. 

Art. 67 - Todas as receitas reali:,adas pelos órgãos, fundos e entidades 
inkgranlcs dos orçamentos fiscal e da seguridade socia l, inclusive as diretamente 
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arrecadadas. serão devidamente classificadas. contabilizadas e consolidadas às contas gerais 
do município no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 68 - Para efeito do disposto no § 3° do art. l 6 do Lei Complementar nº 
101 /00, considera-se como irrelevante as despesas que não ultrapassem, para bens e serviços, 
os limites definidos nos incisos I e li do art. 24 e seu Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. e suas alterações. 

Art. 69- Para efeito do disposto no art. 42 da LC nº. 101/00: 

1 - considera-se contraída a obrigação no momento da emissão do empenho; 
li - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e 

destinados à manutenção da administração pública, considera-se como compromissndas 
apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 

Art. 70 - Cabe à Secretaria Municipal de Administração a responsabi.lidade 
pela coordenação da elaboração orçamentária de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração determinará sobre: 

1 - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos; 
li - a elaboração e a distribuição do material que compõe as propostas parciais 

do Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos. 
Autarquias, Fundações. Fundos e Sociedades de Economia Mista; e 

llI - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 
orçamentos de que trata esta lei. 

Art. 71 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 
adicionais aprovados processarão o empenho do despesa, observados os limites fixados poro 
cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidade de aplicação e identificadores de uso. especificando o elemento de despesa. 

Art. 72 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 
tÍlulo submeter-se-ão à fiscali7.açilo do Poder concedente corn a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 73 - Todos os poderes e órgãos, incluídos autarquias, fundações públicas. 
empresas estatais dependentes e fundos. do município devem utilizar sistemas únicos de 
execução orçamentãria e financeira. mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo e 
resguardada as respectivas autonomias. nos termos do artigo 48, § 6°, da Lei Complementar 
n• 1 O 1. de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único, Sem prejuízo do disposto no caput e em atendimento às 
disposições do artigo 48. inciso 111 , da LRF deverá ser adotado Sistema Integrado de 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC, que atenda a padrão mínimo de qualidade­
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao estabelecido no art. 48-A da LRF. 

Art. 74. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e 
ajustes favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual, 
com órgãos e entidades da administração de todas as esferas de governo, desde que haja 
disponibilidade orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da 
execução dos mesmos. 

Art. 75 - Anles de se firmar quaisquer contratos de obras ou serviços ou. 
praticar quaisquer atos de que resulte compromisso financeiro - qualquer que seja a sua 
natureza - é obrigatória a prévia consignação dos recursos necessários na Lei do Orçamento e 
na programaç-ão financeira. considerando também que a classificação orçamentária deverá. 
integrar o contrato, por força do disposto no art. 55, V, da Lei nº 8.666/93. 

Art. 76 - As metas e prioridades, além das metas fiscais, anexos integrantes 
desta Lei, serão adequados em conformidade com o Projeto de Lei Orçamentária Anual 2021 
e com o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2018-2021 a fim de que se obedeça ao Princípio 
da Hannonia entre as peyas orçamentárias. 

Art. 77 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de União, Estado do Piauí, 30 de junho de 2020. 

Numerada. registrada, sancionada e publicada a presente Lei nesta Secretaria de Gabinete da 
Prefeitura Municipal de União. a trinta de junho do ano de dois mil e vinte. 

ANEXOI 

Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal; 

Com a Finalidade de atender princípios básicos da política de governo serão 

desenvolvidas, destacadamente, as seguintes diretrizes: 

1) Assegurar a participação do cidadão e das entidades da sociedade civil 

na formatação do orçamento, indicando ações a serem implementadas na LOA. através da 

Secretaria Municipal de Governo. como instrumento de democratização das politicas públicas 

visando ao desenvolvimento social , econômico e político do município, sem prejuízo dos 

canais partidários e legislativos; 

2) Garantir a transparência de todas as ações de governo municipal. 

através da ampla divulgação dos Planos e Atividades aos componentes do Poder Legislativo, 

aos veículos de comunicação e à população em geral; 

3) Aprimorar o relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí e o Ministério Público Estadual , com o funcionamento pleno do Controle Interno, 

auxiliando. assim u Cuntrole Externo; 

4) Finnar parceiras com o Governo Estadual e Federal, para o 

desenvolvimento de projetos. 

5) Garantir ao cidadão acesso a informações sobre as ações de governo, 

em consonãncia com a Lei de Transparência Fisca1; 

6) Aperfeiçoar a política de valorização dos servidores municipais, através 

da realização de concurso público, elaboração de um Plano de Cargos e Salários definido, 

poro garantir a melhoria salarial, bem como outros planos que contemplem o desenvolvimento 

e o aperfeiçoamento funcional; 

7) Ampliar o infra-estrutura fisica da rede municipal de ensino, 

proporcionando o aumento de vagas e a melhoraria constante da qualidade do ensino de 

básico; 

8) Observar o cumprimento da Constituição, quanto à preservação do meio 

ambiente: 

~ 
9) Aperfeiçoar a prestação de serviços de limpeza pública e de coleta de 

lixo: 

1 O) Proporcionar condições de aumento da produção agrícola, fixando 

ações para a melhoria da qualidade de vida do homem do campo; 

11) Dar assistência social à população carente e assessorar grupos. 

comunitários: 

12) Controlar com vigor o funcionamento das Finanças Públicas. 

municipais, com a finalidade de garantir a eficiência. a eficácia e a economicidade da Gestão 

Publica, com a atuação da Controladoria Municipal conjuntamente com a Secretaria 

Municipal de Finanças: 

13) Controlar, através da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, o patrimônio público e zelar pelo uso dos bens móveis e imóveis do município; 

14) Garantir o cumprimento das determinações constitucionais e 

esta1 u1árias dos direitos da Criança e do Adolescenle; 

IS) Desenvolver ações de fortalecimento da agricultura familiar, a exemplo 

da compra direta da produção para merenda escolar. 

As diretrizes acima serão desenvolvidas de forma setorizada, por área de 

aluaçào, conforme abaixo detalhadas: 
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✓ 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal d• União 
Gabinete do Prefeito 

GOVER O 

rromovcr a comunicação e o relacionamento do Poder Executivo 

Municipal com os demais poderes e autoridades municipais, estaduais e federais, ar1icuJando 

u política de reprcsentaçilo institucionel definido pela equipe estrntégic.o de governo; 

✓ Promover a organização das nonna.s administrativas emanadas do Poder 

executivo. realizando a triagem das in fom1ações para garantir a plena ah.lação do Executivo; 

✓ Elaborar estudos c levantar informações do infiu-estruturo 

administrativa necessárias para as reuniões de secretariado; 

✓ Preparar e expedir tnatérias para a imprensa em geral, divulgando as 

ações de governo, a fim de promover a tnmspan: ncia pública; 

✓ Promover a organização do Cerimonial Oficial ; 

✓ Disciplinar as audiências com o Prefeito; 

✓ Estudar as viabilidades, elaborar e propor as Reformas Administrativas 

Necessárias; 

✓ Implantação da guarda municipal. 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 

✓ Promover a avaliação da eficiência e eficácia das ações adminislrnlivos 

do Poder Executivo; 

✓ E~h1belecer cri térios de Avaliação que pennitam verificar se as ações de 

Governo: as atividades. projetos e programas previ stos no planejamento municipal e, se os 

mesmo estão sendo executados. com vistas a alcançar as metas previstas; 

✓ 

✓ 

Propor medidas preventivas e corretivas. quando necessário; 

Fiscalizar o cumprimento das nonnas legais, técnicas e ad1ninistrativas 

de responsabilidade do municio: 

✓ Avaliar a qualidade dos serviços prestados quanto ao atendimento. à 

presteza. à economicidade e à segurança: 

✓ 

✓ 

Omo'""'"~, ..... --.. N~T~ 

Acompanhar o cumprimento das recomendações decorrentes do 

trnbnlho dn auditoria interna e externa e a correção de problemas de carátCT organizacionais. 

estruturais e s is témicos~ 

✓ Controlar os Sistemas de informações Contãbcis e Admini~trativa; 

✓ Propor medidos paro aperfeiçoar os procedimentos de administração 

financeira adotados paru o pagamento de compromissos. cobrança e: recuperação de tributos; 

✓ 

✓ 

✓ 

Verificar a eficiência dos M6todos de controle do Potrimõnio Público~ 

Fuzer cumprir o acompanhamento gerencial proposto pela LRF ; 

Apoiar o Controle Externo no exercício da sua missão; 

EDUCAÇÃO 

✓ Guruntir as condições necessárias ao desenvolvimento da rede escolar 

no meio rural. através do nuclcação de escolas rurais em regiões que nprcscntlll'cm maior 

densidade populacional. e a ampliação e manutenção da abordagem pedagógica da Escola 

Ativa: 

✓ 

✓ 

Elaborar o planéjàmento estratégico da SEMED; 

Investir na melhoraria da infro-estruturn da Rede Municipal de Ensino e 

na qualidade de ens ino nos seus diversos níveis e modalidades: 

✓ Gurnntil" o ens1no fundamental obrigatório de 9 anos de duração à todos 

as crianças de 6 a 14 anos de idade • .asseg\.lrando-lhes ingresso e permanência na escola até a 

conclu~ào deste nivel de ensino; 

✓ Ampliar o número de computadores da SEMED para dinami,:ar os 

vllrios setores: 

✓ Melhorar a qua lidade da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino 

para garantir o acesso e u pcm1anênciu dos alunos na escola, sobrcrudo, da Educação I.nfnntil. 

Ensino Fundamental Regular. Educo.çilo de Jovens e Adultos e dos Alunos com necessidades 

educacionais especiais; 

✓ Bu~car mecanismos previstos no Proposto. Político Pedagógica da Rede 

Municipul de Ensino. como Programa de Aceleração da Aprendizagem. Assistente de Apoio 

bem como projetos sócio-educativos; 

✓ apocitar coordenndores, diretores e professores para o pleno exercício 

de sua função. estendendo esta cnpncituçõo uos demais servidores; 

✓ Construir. reformar e ampliar espaços físicos adequados paro o 

funcionumcnto du Educação Infantil e do Ensino Fundomcnta.l da Rede Mun.icipal de nsi.no; 

✓ Adquirir um ônibus escolar para o deslocamento de alunos e 

professores nas atividades de ensino: 

✓ Adquirir mobiliârios, material didático-pedagógico. material de 

consumo bem como merenda escolar para os a lunos do ensino básico da Rede Municipal de 

Ensino; 

✓ 

✓ 

lnstolar internet nos labomtórios de infom1ática das escolas municipais; 

Di sponibilizar transporte escolar para a lunos de comunidades rurais que 

não contam com o nível de ensino desejado. 

✓ Allquirir bicicletas para a lunos que residam cm locais de dificil acesso e 

que. portanto. não possnm utilizar o 1ransportc escolar. 

cu RTEELAZER 

✓ Desenvol ver uções capazes de garantir a proteçiio do acervo 

documento) . das obras e dos bens de valor histórico, artís tico e cu lrural, os monumentos. às 

paisagens naturais notáveis, protegendo-os contra destruição. evasão e descaracterização; 

✓ Rcvitali znçilo da bam1gem; 

✓ Promover ações de caráter promoc ional, visando à difusão dos bens 

culturais, dos tradições históricas e folclóricas. do cultivo das letras. das ciências, das artes 

cé;nicus. ph.ísticas e musicais 

✓ 

intercâmbio culluml; 

✓ 

Zclur pelo preservação do pat rimônio histórico e culrural c fomentar o 

Resgatai· as tradições regionais, através de políticas de conscientização 

do população: 

✓ 

✓ 

Realização das Festas Juninas (Folguedos) no município; 

Promover ações voltadas pam a prática dos desponos ; 

✓ Reali zação de torneios csponivos (Fut,;a~fu=~lett>ol. 

handebol. corridas. xadrez; trialio. ciclismo e basketbol; ~ 

✓ Promover os ações voltados pern engajemento de populeção nas festas 

populares. especialmente o aniversário dn cidade. semana da pátria. fostes junines e os 

festejos tradicionais dn cidade. 

agroncgôcio: 

✓ 

✓ 

✓ 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Coordenar o realização de eventos relacionados ao turismo e ao 

Revitalizar os possivcis pontos turísticos do municipio; 

Elaborar e divulgar um calendário, com os eventos do município (zona 

rural e urbana), corn o objetivo de gerar emprego e renda; 

✓ Proporcionar ao trabalhador rural acesso a água do subsolo. atrav~ da 

recuperação e perfuração de poços; 

✓ Favorecer n a umento da produtividade com a assistência técnica e a 

distribuição de insumos ao Produtor; 

município: 

✓ 

✓ 

✓ 

Estimular a comercialização entre o produtor e o consumidor; 

Elaborar pl anejamento estratégico de desenvolvimento econômico do 

Finnar parceiras com entidades da área da indústria, comércio e 

agricu ltura visando a qualificaçào da m ão de obra com a realização de cursos, palestras e 

seminários: 

✓ Buscar para o município uma infra-estrutura apropriada para o abate de 

animais, melhorando e qualificando o abastecimento de carne no mun.ícipio; 

SAÚDE 

✓ Rc.oliznr levantamento opidenliológico para trnçar o perfil de saúde da 

população; 

✓ Conservar as Unidades Básicas de Saúde tanto na Zona Urbana como 

na Zona Rural em relação â eslrutura tis ica e aos atendimentos médico, de enfermagem e 

odontológico; ~ 
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Estado do Piauí 
Prehitura, Municipal d• União 
Gabinete do Prefeito 

✓ Prcs1nr assistência inlegrol o soúde tendo cm vista a implementação, 

uvalia,;tlo e controle das uçõcs de saúde rcaliznd as no municlpio; 

✓ Atender a., melas propostas pelo Ministé.rio da Saúde tendo como 

rcfcíl;nc iu os principuis indicadores como: saúde do criança. saúde da mulher. controle de 

Hipencnsão e Diabetes. Tuberculose, Hansen,ase, Saúde Bucal e Saúde do Idoso; 

todns os UBS; 

✓ Construir novas Unidades B ás icas de Saúde~ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

Ampliar a central de AIH"S, marcação de consultas e ex.ames; 

Descentrali7..ar os Programas de Tuberculose. Hansenía.sc e outros pa.ra 

Cons1rução de Um Novo Prédio para a Secretaria Municipal de Saúde: 

Adquirir máquinas, equipamentos e bens móveis necessários ã 

pres tação de serviços de qualidade executados pela secretaria; 

de risco: 

vias; 

cemitério~ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

Otimi:,;n .- o alcndimcnto do Hospital Municipal; 

Manter a cobenura dos Centros de Atenção Psicossocial. 

1 FRA-ESTRUTURA 

Rea lizar obras d e drenagem e construçilo de bueiros e pontes nas áreas 

Ampliar a rede de drenagem superficial, através da pavimc:ntação de 

Recuperar e ampliar Mercados Públicos; 

r>esenvolver projetos de melhorin hnbilucionul; 

Construir e recuperar estradas. pontes, buci.ros e galerias; 

Revital ização das praças; 

E lobornr um prognuna de urbanização para o Município~ 

Aperfeiçoar o s istema de coleta de lixo; 

Aperfeiçour o processo de Limpeza Público.; 

Ampliar a capacidade dos cemitérios existentes. e construir um novo 

lmplontor um novo Aterro Sanitário e rc~~~~;.,~ :d~ 
Constnoção de banheiros em casas de ba~ 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTtNCIA SOCIAL 

✓ Estabelecer programas de capacitação continuada para o quadro de 

funcionários da SEMASC; 

✓ Adquirir, refonnur e ampliar prédios em busca da cobertura assistencial 

adc4uada. e para o melhor funcionamento das instituições e/ou instâncias de controle 

referente às a.çõcs socioassistenciais dentro do município; 

✓ Implementar e fomentar a rede de ass istência social do município 

ampliando a sua cobertura; 

✓ Realizar e pan:icipur de fóruns, coníetencias e similares municipais, 

estaduais e nacionais; 

✓ Melhor.u a :si tuação socíal de pessoas incluídas involuntariamente em 

segmentos considerados cxcluidos de politicns socinis básicas e especiais; 

✓ An,ptiar as ações de desenvolvimcnio social destinadas à criança, ao 

adolcsc.cntc. ao jovem. ao adulto. ao idoso e à pessoa com deficiência; 

✓ Promover ações que busquem o fortalecimento da geração de emprego 

e renda no município. fomentando assim o desenvolvimento; 

✓ Promover ações que busquem o fonalcclmcnto da segurança alimentar 

e nutricional no municipio: 

✓ Aumentar as metos de atendimento dos programas da p.-oreção social 

✓ Aumentar as m etas de tncndimento dos programas da proteção social 

especial : 

✓ Elaboruçào de um pl ano de moradio para familias em situação de risoo. 

✓ Contribuir. coordenar e cumprir a fonnulação do Plano de Ação do 

Govcmo Municipal e os p rogramas gerais e setoriais incrc-nt'cs à Secretaria; 

✓ lmplunwçiio de política de capacitação e aperfeiçoamento profissional 

do servidor público munic ipal: 

✓ tiéa 

da Prefeitura de União-PI: 

de governo; 

c..v-1-ººs S-~ r : , +~ 
i (J ~-

e> ~=-~ 
✓ Garanlir a prestaçào de serviços municipais de acordo com as diretrizes 

✓ Promover um rrocesso sistemático de planejamento e nonnatização da 

estrutura organizacional e dos métodos de trabalho da Prefeitura Municipal de União-PI; 

✓ Estabelecer objetivos para o conjunto de atividades da Secretaria, 

vinculados aos prazos e políticas para sua consecução; 

✓ Promover a integração com órgãos e entidades da Administração 

público e iniciativa privada~ objetivando o cumprimento de atividades setoriais; 

✓ 

✓ 

Propor políticas sobre a administração de pessoal; 

Promover a Previdência Municipal alravés da PREVI, dando ao 

servidor a garant ia que seus direitos e benefícios serão preservados~ 

✓ Programar e gerenciar as atividades de recrutamento, seleção, registro e 

controle íuncional, pagamento cm dia_, valorização dos servidores, e demais atividades 

rela ti vas ao pessoal da Prcfeítura: 

✓ Orgonizar e coordenar programas e atividades de capaci1ação e 

desenvolvimento dos recursos humanos da Prefeitura ; 

✓ Relacionar-se com os órgãos representativos dos servidores municipais; 

✓ Promover a inspeção da saúde dos servidores para efeito de admissão, 

licença. aposentadoria e outros fins legais e a divulgação de lécnicas e métodos de segurança 

e medicina do trabalho no ambiente da Prefeitura; 

✓ Elaborar e implanlar normas e controles referentes à administração do 

material e do patrimônio da Prefeitura; 

✓ Implantar normas e procedimentos para o processamento de licitações 

destinadas a efetivar compro de materiais necessários às atividades da Prefeitura.; 

✓ Elaborar. em conjunto com a Controladoria Municipal normas e 

promover atividades relativas ao recebimento, distribuição, controle do andamento, triagem e 

arquivamento dos processos e documentos em geral que tramitam na Prefeitura; 

✓ Assessorar os órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos 

referentes ao pessoa l. arquivo, patrimônio e comunicações administrativas; 

COMU ICAÇÃO 

✓ Pla nejar e desenvolver todas as atividades de comunicação da 

Prefeitura. com a finalidade de recolher. produzir, uansmitir e distribuir o noticiário referente 

aos a tos e fatos da Adminisuaçilo Pública Municipal e outros de interesse público, de natureza 

política, econômico-financeira. cívica~ social , desportiva. cultural c artística; 

✓ Prepa rar e expedir as matérias para a Imprensa, divu lgando os assuntos. 

de interesse da Administração Municipal nos meios de comunicação locais, do Estado e da. 

União; 

✓ Promover a tTocn de experiências e ínformações através de intercâmbio 

entre a Administração Municipal e entidades estaduais, nacionais e estrangeira.,;i; 

✓ Planejar e coordenar uma política de comunicação entre os Poderes de> 

Município. 

✓ Realizar e participar de encontros1 palestra e outros: relacionados à. 

Secretaria visando ao aperfeiçoamento e atualização das informações; 

✓ Divulgar s ações eventos de iniciativa ou participação direta do 

município os mais variados tipos de midias. 

MEIO AMBIENTE 

✓ Buscar parcerias com órgãos, instituições e entidades governamentais 

etn todos os níveis (municipal, estadual e fcdc:ral), não governamentais e privadas para a 

reali7..ação de campanhas de educação ambiental; 

✓ Identificar e contabilizar as habitações localizadas próximas aos 

riachos e rios que agridam estes por meio de esgotamento sanitário e 1ixo doméstico para que 

sejam associados às campanhas de educaçiio ambiental ; 

estaduais. 

✓ Implementação do Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos; 

✓ Realizar eventos refercnte.s ao meio ambiente; 

✓ Kevita lizar a nora das praças e jardins; 

✓ Promover e / ou participar dos mais variados eventos municipais, 

federa is. buscando absorver novas informações, tecnologia.<, 

experiências/capacitação através de parceri.as com outras entidades e instituições. 

FINANÇAS 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal d• União 
Gabinete do Prefeito 

✓ Acompanhar os dispêndios com pessoal, propondo medidas para 

adequá-la a legislação pcnincnte; 

✓ 

✓ 

Gerenciar e controlar o serviço da divida pública; 

Cumprir todas as determinações legais relacionadas com a execução 

orçamentária, contabilidade pública e prestação de contas; 

✓ Instaurar os processos e procedimentos administrativos necessários à 

efetiva arrecadação de todos os tributos de competência do Município; 

✓ Estudar e propor a adequação do ordenamento jurídico tributário 

necessário para a realização da administração fazendária; 

✓ Efetivar as retenções de tributos e consignações estabelecidos em Lei 

ou em acordos referendados pelo Municlpio, destinando-as aos órgãos competentes dentro 

dos prazos estabelecidos; 

OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

✓ Realizar ações visando o exercício da cidadania; 

✓ Propiciar a participação dos usuários dos serviços municipais, da comunidade 

interna e externa, na vida da Administração Municipal; 

✓ Contribuir com o processo de humanização do atendimento aos usuários dos 

serviços prestados pelo Município, buscando alcançar a satisfação dos usuários e a 

valorização dos agentes públicos municipais . 

• 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

STRANS 

✓ Adquirir equipamentos de rádio comunicação para uso nos serviços 

realizados pelos agentes de Trânsito; 

✓ Realizar estudos técnicos para implantação de estacionamentos 

rotativos; 

✓ Implantar, operar e gerenciar os equipamentos de fiscalização eletrônica 

de velocidade: estático, estâtico-móvel, e móvel nas vias para reduzir os índices de acidentes 

por ex.cesso de velocidade e coibir o cometimento de infrações; 

✓ Proceder mediante lei municipal à cobrança por prestação de controle 

de trânsito em eventos privados; 

✓ Regulamentar o sistema de transportes alternativos. 

LEI DE DlRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2021 

AMF Demonstrativo 1 tLRF art 4° s Iº) - . ~ R$ I 00 
2021 2022 202.1 

ESPECIFICAÇÃO 
Valor Corrcme(a) Valor Constante 

¾RCL Valor ( orrcnte 
Valor C011Stante 

¾RCL Valor Corrente 
Valor Constante 

%RCL 
(IIIRCL)XIOO lbl (blRCL)XlOO (c) (c/RCL)XIOO 

Receita Total 112.417,187,26 108.931.383,00 115.46 116.126.954,44 108.931.383,00 115,46 120.191.397,84 108.931.383,00 104,64 
Receitas Primárias ( l 1 110.393.228,86 106.970.183,00 113,38 115.102.261,41 107.970.183 00 11444 119.130.840,56 107.970.183 00 103 72 
Des,-,•Toul 114.797.288,86 111.237.683,00 117 90 118.S8S.S99 39 111.237.683 00 117 90 120.191.397,84 111.237 .683 00 106 86 
Desoesas PrimArias ( II ) 112.626.992,86 109.134.683.00 115,67 116.343.683,62 109.134.683,00 115 67 120.415.712.55 109.134.683 00 104,84 
Resultado Primário (1 - II) (2.233. 764,00 (2.164.500,00 -2,29 (1.241.422,21 (1.164.500 00' -1,23 ( 1.284.871,99) 109.134.683 00 104 84 
Resultado Nominal 338,652,00 328.15117 0,35 338.078,30 317.129 96 034 346.44241 313.986,28 OJO 
Dívida Pub. Consolidada 11.556559,92 l l.198.216,98 11,87 11.187 .376 50 !0.494.173.38 11.12 10.809.059 42 9.796.423 14 9 41 
Divida Consolidada Uouida 10.582.875, 14 10.254.723 98 10 87 'J0.244.796 85 9.609.998,77 1019 9.898.354 44 8.971.036 68 8 62 
Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 O 00 000 000 000 0,00 000 
Dcsocsas Primárias i?cradas oor PPP (V) 0,00 0,00 0,00 000 0,00 º·ºº 0,00 0,00 0,00 
lmoacto do saldo das PPP (VI) ~ (IV-V) 000 0,00 000 O 00 000 000 0,00 O 00 000 
Fonle: 

Nau, : 

Proi~lies da RCL do Municinio Comt.ntes 
RCL 2021 R$ 97.367.531,26 
RCL2122 RS 100.580.659 79 1 1034 
RCL2623 R$ 104.100.9&2 88 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÂO 
GABINETE DO· PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FlSCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2021 

AMF - Demons1ra1ivo 2 (LRF, an. 4', §2°, inciso I) R$ 1,00 
ESPECIFICAÇÃO Metas Prev. 2019 (1) º/• RCL Metas Real. 2019 (b) o/o RCL {h•a)=c o/t (c/a)xlOO 
Receita Total 
Receitas Primárias ( I ) 
Desnesa Total 
Desuesas Primárias ( li } 
Resultado Primârio (1 - li) 

Resultado Nominal 
Dívida Pub. Consolidada 
Divida Consolidada Liouida 
FONTE: Orçamento 10/9, Balanço 20/9 
Notas: 

ESPECJFICACAO 
Previsão RCL 2019 

Realizado RCL 2019 

ESTADO DO PIAUÍ 

RS 
R$ 

106.959.484,00 1,198 89.0S9.573,04 
103.078.494,00 1,154 88.700.256,36 
105.659.484,00 1,183 89.995.288,35 
104.951.484,00 1 175 88.387 .178,88 
( 1.872.990,00) -0,021 313.077,48 

777.185,44 0,009 270.828,02 
12.942.671 ,46 0,145 12.463 .056,48 
11.956.699,06 0,134 12.463.056,48 

VALOR 
89.309.484,00 
84.250.125,72 

PREFEITURA. MUNICIPAL DE UNIÃO 
GA.BINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

1,057 (17,899.910,96' -16,74 
1,053 {]4.378137 64 -1 3,95 
1 068 115.664.195,65 -14,83 
1 049 (16.564.305, 12 -15,78 
0,004 2. 186.067 48 -116,72 
0,003 (506.357,42' -65 15 
0,148 (479.614,98 0,00 
0,148 506.357 42 423 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TUS EXERCI CIOS A TERIOR.ES 
2021 

AMF - Dom>ll<lntivo 3 !LRF, ort.4', §2°, inciso li) RS 1 00 
ESPECIFICAÇÃO VALORES CORRENTES 

2018 2119 % 2020 % 2021 % 21122 % 2023 % 
Receito Tota l 86.252. 144 43 89.059.573.04 3,25 108.931 .383.00 22.3 1 112.417.187.26 3,20 116. 126. 954, 44 3.30 120.19 l.397 ,84 3.50 
Rc.-c.:: itas PrimáriH ( 1 ) 85.773,887 35 88.700.256,36 341 106.970.183,00 20,6D 1 10.393.228,86 3,20 115. 102.261,41 4.27 11 9. 130.840,56 3,50 
Des-•To1al 88.501 .663,95 89.995.288 35 1 69 l l l.237.683,00 23,60 114.797.288 86 3 20 l 18.585.599,39 3,30 122.736.095,37 3.50 
Dcs....,,. Primárias ( 11 l 86.741.598 25 88.387. l 78 88 1 90 109.134.683,00 23,47 11 2.626.992 86 3,20 116,343.683,62 3.30 120.415.712,55 3.50 
Rc.ullado Primário (1 • li) (967.710 90 313.077,48 -132,35 12.164.500 00 -791.36 12.233.764,00) 3.20 íl .24 l.422,21 -4442 (1 ,284.871 99 3 50 
Rcsuhado N om'inal (3.316.638 60 270.828,02 -108 17 1.541.529 33 469,19 338.652 DO -78 ,03 338.078,30 -0,17 346.442 41 247 
Dívida l'ub. Consolidada 13.783.945,11 12.463 .056, 48 -9,58 l l.926.369 84 -4,31 l l.5S6.559,92 -3 IO l l.187.376 50 -3 19 10.809.059,42 -3,38 
Dívida CoRIClidada Liouida 12.733.884 50 l2.463.0S6,48 -2.13 10.921.527, 1 s -12,37 10.582.875,14 -3 IO 10.244.796,8S -3 19 9 898.354 44 -3,38 

IS PECIFICA.ÇÃO VALORES CONTANTES 
2018 2019 º/4 2020 % 2021 % 2012 % 2023 "lo 

Reçeila To1&I 94.189.498.02 93.067.253,83 -1.19 108.931.3 83,00 17,05 108.931.383.00 000 108.931.383 DO 0,00 108.931.383,00 º·ºº Receitas Primárias ( 1 ) 93,667.229 33 92.691.767.90 -1.04 106.970.183,00 1540 106.970.183,00 0,00 107.970.183,00 0,93 107.970. 183,00 0.00 
Des"""" Tol>I 96,646.029 57 94.045.076,33 -2,69 ll l.237.6R3,00 18,28 li l.237.683,00 0.00 111.237.683,00 0.00 111.237.683.00 º·ºº O..n .... PrimáriJs ( ll ) 94,723.993 83 92.364.601 93 -2,49 109.134.683,00 18 16 109.134.683,00 0,00 109.134,683,00 0.00 109.134.683,00 º·ºº R .. ullado Primârio CI - Dl (1.056.764 501 327.165 97 -130,96 (2.164,50000) -761 ,59 (2.164.500,00) 000 / 1.164.500 001 -4620 (1.164.500.00 º·ºº Rcoultodo Nominal (3.621.852,27 283.015.28 -107 81 l.541..:529 33 444,68 328.151,17 000 31?.129 96 000 313.98628 0,00 
Divida Pub. Consol;dada IS.052.412,66 13,023.894 02 -1348 11.926.369,84 -8,43 1 l.198.216,98 -6,11 10.494.173,38 -629 9.796.423 14 -6 65 
Divida Comolidada Llauida 13.905,720,22 13.023.894,02 -6.34 10.921.527,15 -16.14 10.254.723 98 -6.l l 9.609.998 77 -6,29 8.97 l.036,68 -6,65 
Fonte: Ba/lIIIÇO 1018. 2018, Orcam,.11U> 2020 
Nom: Metodnlogia d, Oí/cu/o do, Valores Constantes 

INDICES DE INFLAÇÃO 
2018 1 2019 1 2020• I 2021 ' 1 2022" 1 2023" 
4,5 1 4,S 1 4.5 1 3). 1 3,3 1 3,S 

VALORES DE REHiltNCIA 

V.Corrx 1,092 1 V.Corrx 1,045 1V.Corrx11 V.Corr.11 ,032 1 vjc;;, , 1 V.Corr / l ,1034 

• lnflaçio M!,dia (....,1) projeta,Ja pelo IPCA, diwlgado pelo IBGE. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MU!'r1CJPAL DE UNIÀO 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRI MÔNIO LÍQUIDO 
2021 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF an 4• §2º inciso íll) . . 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 

PATRIMÔNIO LfQUIDO 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 
TOTAL 
FONTE: Balanço Geral: 2017, 2018 e 2019 
NOTAS: 

ESTADO DO PIÀUI 

2019 % 2018 

(157.895.148,98) 100 (131.576.969,74) 
(157.895.148,98) 100 (131.576.969,74) 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2019 % 2018 

( 159.758.362,50) 100 (159.758.362,50) 

{159. 758.362,50) 100 (159.758.362,50) 

PREFEITURA MUNICJPAL DE UNIÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

% 2017 

100 (87. 700.533,96) 
100 (87.700.533,96) 

% 2017 

100 (1 16.565.619,91) 

100 (116.565.619,91) 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2021 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF. art .4". ~2•. inciso Ili) 

RECEITAS REALIZADAS 
2019 2018 
(a) (d) 

RECEITAS DE CAPITAL 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

SEM OCORRÊNCIA 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis -

TOTAL - -

DESPESAS 2019 2018 
LIQUIDADAS (b) (e) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos - -
Inversões Financeiras . . 

Amortiz.ação da Divida 
SEM OCOR~CIA 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 
Regime Geral de Previdência Social - -
Regime Próprio dos Servidores Públicos - . 

TOTAL - . 

SALDO FINANCEIRO 
(e) = (a-b)+{t) (t) = (d-e)+(g) 

. -
FONTE: Balanços Gffllis 2017, 2018 e 2019 

R$ l,00 

% 

100 
100 

% 

100 

100 

RS 1.00 

2017 

-

2017 

. 

. 

-
-
. 

(g) 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINA CEIRA E ATUARIAL DO RPPS 
2021 

AMF • Demonstrativo 6 (LRF, an. 4", ~ 2". inci o IV, alínea "a") 

.. 
Receita de Contribuições dos Segurados 

Ci il 
Ativo 
Inati vo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pcnsionistn 

Receita de ontribuições Patronais 
Civi l 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Recei ta Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outra Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

ompcnsação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (li) 
Demais Receitas orrentes 

RE 'E ITAS OE CAPITAL (Il i) 
Alienação de Bens Direitos e Ativo 
A111ortizaçilo de Empréstimos 

. . 

:X-ó 

Benefícios• Civil 
Apo ·entadorias 
Pensões 
üutr . Benefícios Previdenciários 

Aeneflcio • Militar 
Rcfomms 
Pensões 
Outros Beneficios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 
Compen ação Previdenciária do RPP para o RGPS 
Demais Dcs esas Previdenciárias 

4 .955.900,86 
4.955 .900,86 
4.955.900,86 

518.101 ,34 

518.101 ,34 

480.201,10 
445.890.69 

34.310,41 

919.481,83 
880.528, 13 

5.322.694,34 
5.322.694.34 
5.322.694,34 

359.210,86 

359.210,86 

436.908,58 
436.908.58 

1.001.414.97 
662.252,88 

R$ 1,00 

5.552.236,26 
5.552.236,26 
5.552.236,26 

285. 147,26 

285.147.26 

336.219.64 
336.219,64 

10.403 .819,25 
10.403.819,25 
8.667.611 ,67 
1.024.675, 12 

711.532,46 
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e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== e> ;:::= - ~ ____ ... 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIA-O 

GABI ETE DO PREFEITO 

LE I DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA ITUAÇÃO FI A CETRA E ATUARIAL DO RPPS 
202 1 

AM F - Ocmonstnttivo 6 (LRF, an. 4°,. 2•. inciso IV, alínea "a" ) 

R.ECURSS)S i,pps .ijijmê.ij,ADOS EM EXÍ;RdCI08~, 
VALOR 

Plano de Amort ização - Contribu ição Patronal Suplementar 
Plano de Amort ização • Aporte Periódico de Va lore Prede finidos 
Outro Aporte para o RPPS 
Rceur ·os ara obertura de Déficit Financeiro 

lrwc.~limcntos e Ap lieaçi'ies 
Outro Hen · • Direitos 

RE 
-RPPS 

ontri buições dos Segurados 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Mili tar 
Ativo 
IJ1 ativo 
Pensionista 

Recei ta de Contribuições Patrona is 
Ci il 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Mi litar 
A1ivo 
Inativo 
Pensionista 

Recei ta Patri mon ial 
Recei tas Imobiliária. 
Recei ta. de Valores Mobiliários 
Outras Re c ita Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outr:is Receitas Correntes 

ompcnsaçiio Previdenciária do RGP para o RPPS 
Demai Recei tas orrentes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amort ização de Empréstimos 

ital 
'J' . CJARI~ RP.PS-

º·ºº 0,00 

0,00 

º·ºº 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

RS 1 00 

24119 

º·ºº 
0.00 

0,00 

0,00 
0 ,00 

º·ºº 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

246 Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 28 de Julho de 2020 • Edição IVCXXII

www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

246 Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 28 de Julho de 2020 • Edição IVCXXII

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
EXO DE METAS FISCA1S 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FTNA CEIRA E ATUARIAL DO RPPS 
202 1 

A IF - Dcmonstroti vo 6 {LRF, an . 4°, * 2". inciso IV, alí nea "a") 

Q'ÊSPESASPREVIb.ENCI -llPPS 
PR V IDE IA 

Bcneficios - Civil 
Aposentadorias 
Pen. õcs 
Outro Benefi cio · Previdenciários 

Beneficios - M il itar 

Refo rmas 
Pensões 
Outros 0 enefi cio Previdenciário. 

Outras Despesas Previdenciárias 
Compen ação Previdenciária do R.PPS para o RGP 
Demais Des e as Previdenciárias ....... '"" ... ~ 

. . 
__ ~PAllA_O PLl\NO FINA:N 

Recursos para Cobcnura de ln uficiências Financeira~ 
Recur os ara Fo1maçào de Reserva 

RRENTES (X 
DES E CAPITAL 

TO'J'ALDAS l>ESPES 

FO TE: Balanços RPPS 20 17. 201 8 e201 9 

NOTA: 
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ESTADO DO PIA UÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

AMt • ucmon. 1rauvo , \ LK.t . 

an. 4°, § 2°, inciso V) 

LEI DEDIRETRJZESORÇAME TÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTTMATTV A E COMPENSAÇÃO DA RE Ú CIA DE RECEITA 
2021 

TRlllfl'O COMl'~AÇÃO 

SEM OCORRÊ CIA 

TOTAL 
FONTE: 
NOTA: O município não po55ui Lei de incentivos fisca is 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2021 

AMF • Demonstrativo 8 (LRF, art. -1 9 , § 2°, inciso V) 

EVENTO Valor Previsto 2021 

Aumento Permanente da Receita 

R 1,00 

1.200.000 
(-) Transferências constitucionais ,.. t:f:- ~- -~ ,-..._ .. ·"'" . - ~ ~-i~· ..,... __ ·3 ., "4,..•rr.:..::, 5'.:~•- t 
(-) Transferências ao FUNDEB 240.000 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 960.000 
Redução Pennanente de Despesa (II) -
Margem Bruta (ill) = (I+II) 960.000 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC -
Margem Líquida de Expansão de DOCC (ill-lV) 960.000 
FO TE: 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE V. 1ÜO 
GABINETE DO PREFEITO 

/\ RF (LR F. an 4o. * 3o) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAME TÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDt CIAS 
202 1 

r PASSlVOS CONTINGENTES r ,,;,, • - ,. 
PROVIDENCIAS 

1 Dacri .... Valor - . -
Demandas Judiciais 100.000,00 

Abertura de Crédito adicionais, usando a reserva de 

Contingência 

Dividas cm Processo de Reconl1ecimcnto . 
Avais e Garantias Concedidas . 

Assunção de Passivos . 

Assistências Diversas . 

Outros Passivos Contingentes . 

SUBTOTAL 100.000 00 SUBTOTAL 

Restiruição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções: Resgate da Dívida Pública 

Outros Riscos Fisca is 

S BTOTAL 

TOTAL 450.000,00 TOTAL 

~ . -

À~ itaari:al -~ 2:.01t:9-

t~ç.l 
ANO/M~S BASE DEZEM BRO/2018 - EXERC(CIO 2019. 

J'VIU EU 

Marcos Bettega de Loyo la 
Atuário - Miba 673 MTPS RJ 

Tel.: (62) 9 8 122-8557 Tim 

• 

IÃO -

RS 1.00 . 
' 

Valor 

100.000,00 

100.000,00 

100.000,00 
50.000,00 

350.000 00 

450.000 00 DOM
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO ATUARIAL, PARA O INSTITUTO DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE UNIÃO - PI. 

OBJETIVO 

O presente relatório tem por objetivo de apresentar os resultados da Avaliação Atuarial do regime 
próprio de previdência social do Município e indicar as alíquotas contributivas, a serem aplicadas, 
necessárias e suficientes para teoricamente, cobrir os benefícios previstos na legislação 
municipal e federal dos atuais servidores ativos efetivos (excluindo-se os comissionados) e os 
servidores elegíveis ao regime e seus dependentes. 

Com a Lei nº. 9.717, de 27 de novembro de 1998, publicada no D. O. U. de 28.11.1998, ficou 
definida as regras gerais para organização e funcionamento dos RPPS - Regime Próprio de 
Previdência Social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que devem ser baseadas. em normas gerais de contabilidade e atuária, para garantir 
o equilfbrio financeiro e atuarial, em conformidade com a Portaria nº 403, de 1 O de dezembro de 
·2008, publicada no D. O. U., de 11/12/2008 e republicada no D. O. U. de 12/12/2008. 

No que concerne ao equilíbrio atuarial, deverá ser realizada a Avaliação Atuarial inicial e as 
reavaliações anuais por entidade independente ou Atuários independentes, legalmente 
registrados no Instituto Brasileiro de Atuária, que deverão utilizar os parâmetros gerais legais, 
para cada organização e revisão do plano de custeio e benefícios. 

Atendendo o disposto na legislação federal, em especial a Lei nº. 9.717/98; a Avaliação ou 
Reavaliação Atuarial apresenta os resultados, de uma forma bem objetiva do RPPS - Regime 
Próprio de Previdência Social, do indicando as alíquotas contributivas do Ente e do Servidor 
Ativo Efetivo (excluindo-se os comissionados), _inativo e pensionista (assistidos pelo regime 
próprio de previdência municrpal). 

Em observância a Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, determina a aplicação de alíquotas 
mínimas, para servidores ativos efetivos, inativos e pensionistas, ou seja, o valor mínimo dos 
servidores ativos efetivos municipais e estaduais, não poderá ser inferior a alíquota aplicada aos 
servidores ativos efetivos da União, conforme art. 4°, que estabelece em 11% (onze por cento) e 
o art. 2° da Lei nº. 9.717/98 e a nova redação da Lei nº. 10.887/2004 define que as alíquotas dos 
entes de quaisquer dos Poderes da União também não poderão ser inferiores a 11 % (onze por 
cento). 

Como podemos observar no resultado desta Avaliação Atuarial, em determinado momento, ou 
seja, neste instante é definida matematicamente a situação atual das reservas matemáticas 
(diferença entre o valor atual dos compromissos previdenciários do RPPS menos o valor atual 
dos futuros pagamentos das contribuições previdenciárias do RPPS) e se as mesmas estão 
garantindo os benefícios constantes, da Legislação Municipal e Federal e existindo Superávit ou 
Déficit, o valor será quantificado. 

Foram adotados os critérios da Portaria nº. 403, .de •10 J~ dezembro de 2008, das Normas 
Atuariais e das Novas Instruções para Preenchimento a partir do DRAA 2012, face características 
do Município. 

Aplicar-se-á, sempre que couber a legislação existente para as Entidades Fechadas de...­
Previdência Privada. 
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PREMISSAS UTILIZADAS 

O estudo foi desenvolvido utilizando-se as seguintes premissas: 

~ 
.. ,::-• ,IJ , .. ,.,.,,.. 

l.t( ,;.~•· "<;; ''.J!' . ·1:.: , . . ., /li." _-;tf 1'4 :'".lt'.~1'- -· 'lif' 
Preml~sas 

.. u,'.·J . . • - !. " t:tlatm'fco 
.r2L~ _,11 .. ,:~l_ r . ·•. ·.,f'< ,_ --, ... ; . "'"' -· 

Data da Avaliacão auarta, 12 de iunhol de 2019 

Data Base de Cálculo seaunda-feira, 31 de dezembro de 2018 

Data da Criacão do RPPS sexta-feira, 11 de iulho de 2003 

Data da Refonnul..,,ão auinta-feira, 15 de dezembro de 2005 

Data da Alteracão da Allauota nuarta-feira 11 de novembro de· 2015 

Comoosicão Familiar C0nii1ne 

lndlc:e de Atualizar.Ao IPCA 

Taxa Anual de Juros 6,00% 

Taxa Anual de Crescimento Salarial 1,00% 

Taxa de Rotatividade Nula 

Proier..!io de Crescimento Real Salário Produtividade 1% 

PtolAr-Jlo Real dos Benefícios do Plano 1,00% 

Fator Determinante Vir Real LonQo - Salários 100% 

Fator Determinante Vir Real Longo - Benefícios 100% 

Taxa Desoesas Administrativas 2% 
Temoo de Financiamento do Custo Suolementar lem anos\ 32 

Início de Contribuicão a Previdência Social Mínima 18 anos 

Diferenca de Idade do Servidor/Côniuae Homem / Cõnlune - 5 anos e Mulher/ Côniuae + 5 anos 

Salário Mlnimo Federal Viaente na Data Base R$ 954,00 

Salário Teto Federal Viaente na Data Base R$ 5.645,00 

Contribuiciio do Servidor Ativo Efetivo Sim 

Contribuir.Ao do Patronal Sim 

Novos Entrados Não Considerados 

Comoensacão Previdenciária Vir Estimado de Comoensar!lio entre Regímes 

Veracidade Sobre a Base de Dados única e 
infom1acões 

exclusivamente do Município provedor das 

Meta Atuarial - Política de Investimentos Resultado mínimo ideal = IPCA + 6 o/o a.a. 
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NOTA ~C.NICA. ATUARIAL 

1. OBJETIVO 

A presente Nota Técnica espelha a obrigatoriedade determinada em P9rtari.a do 
MPS e, tem por objetivo de apresentar os resultados atuariais ·de90rrentes da Avaliação _Atuarl.al 
do r~ime próprio de previdência social do Munmípio, relativa a() RPPS e, indl~ndo .as alíquotas 
contributivas, a serem aplicadas, neci3$sárlâ§ e suficientes para teóricamente, cobrir os 
ben.eflcios previstos na legislação municipal e federal dos atuais servidores ativos efetivos 
(excluindo-se os comlSslonado.s) e os elegíveis ao regime e seus dependentes. 
Elenco de benefícios previstos na Previdência M.uni·cipal e com base na Pol't;arla MPAS 
402/2008 e s·ucedãneas. 

São os seguintes os benefícios previstos na atual legislação previdenciária 
municipal e que darão coberturas· aos servidores ativos efetiv-0s, não .Jncluso àqueles de cal'.{lo 
em comissão de livre nomeação e exoneraç•o.. que pe!a legislação federal estão amparos 
peloRPPS: 

.1) - Aposentadoria ordinárias ,...,, . 

. 2) - Aposentadoria por invalidez permanente: 

.3) - Aposentadorra compulsória por ln,pleniento de Idade; 

• .4) - Pensão pôr morte ei:n atividade_; 

.5) - Pensão por morte em inatiVidade·; 

.6) - A1,1xílios estabelecidos pela Legislação Municipal de Previdência 

Regras mlnlmas de Concessão dos-Beneffclos Previdenciário• 

As regras de concessão dos benefícios prevldenciériós estão de· acordo com as 
Emendas Constitucionais nº 20 de 15 de dezembro de 1998, nº 41 de 1:9 de dezembro de.2003, 
nº 47 de 05 de julho de 2005, nº 70 de 29 de março de 2012 e nº 88 de 07 de maio de 201.~ e a 
Lei nª 9.717 de 27 de novt;,mbro de 1998, Medida Provisória nº 167 convertida .na Lei nº 10.887 
de 1·8· de julho de 2004 e: Lei nº ·9_ 796 de 5 de maio de 1999. 

2. HIPOTESES BJOMETRICAS. DEMOGRAFICAS. FINÀNCEIRAS E ECONOMICAS 

2.1 Hipóteses não Biométricas: 

a) Taxa .de juros: 6% ao ano; 
b) Taxa real q~ crescimento ~larial por mérito: 1_,00% ao .ano, 

considerado como crescimento máximo d.ado pela. amplitude de cada carreira. Esta hipótese é 
nêcessárta·, pois o método exigido é o de unidàde de crédito que exige uma única taxa de 
~volução_dossalários ou outros métodos explicitados em Leg.islação. 
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e) Reposição dos servidores: Será informada pelo ·ente Federativo, 
caso nada seja informado será usada a opção de rião reposição: · 

d) Projeção de eras.cimento Real dos Salários por produtividade: 
nula a não ser que a mesma seja informada pelo ENTE; 

e) 

f) 
independente; 

Rotatividade,; f[!lla; 
--'11--

Custos administrativos~ fo.rarn incluídos no custe/p de fotma 

g) Projeção de crescimento real dos beneficias do plano: Considerando o 
disposto •n<,> artigo 8° da Portaria 40312008, o crescimento será nula (0%); 

h) Fator de de.terminação ao ·Iongo do ·tempo do valor real dos salários: 100%. 

I) Fator de determinação ao longo do tempo do· valor real ·dos· beneffcios: 100%. 

2.2 Tábuas Biométricas 
a) Mortalidade Geral: IBGE/2012 

b) MortaliQade de lnVé.lidos: IBGE/201 ~; 

e) Entr~_d~ em hwalidez: ÁLVARO VINDAS; 

d) Mortalidade de Ativos: IB.GE/2012;-

eJ Composição familiar-: Confonne defi'nição extraída cutso de "'Avaliação 
Atuarial de EFPP" ministrado pelo Instituto Brasileiro de Atuária em Abril de 1989, verbis "Quando 
o plano do Fundo de Pensão prevê o :pagam.ento de um beneff cio ·de renda mensal por morte do 
segura.do ao.$. dependentes habilitados é ·precrso estudar a composição média da família dos 
segurados. Toma-se neeessário estabelecer para càda idade uma familia associada. Assim um 
seg"'rado de id.ade x tem um.a famJlla composta de: uma. esposa. ou companheira de idade y e 2 
dependentes de idade z1 e z2 e assim por diante. Com base nessas famílias padrões, associadas 
à cada idade se· es~beJece o compromisso que um segurado deixará em relação aos 
dependentes habilitados se falecer com a idade de, por exemplo, x anos.". 

No caso da presente avaliação a hjpótese de composição famlllar é · d.e esposa 
(o) óu companheíra(o) . · 

O plano de custeio foi elaborado em percentual da folha total. de remuneração 
dos servidores, e, para sua apuração, utilizou-se: 

.1 .....Juros atu~rial: Calculado il t•a de jur0$ de 6% ao ano; 

.2 - Custo normá.l puro, expre~so. em p-erqentl.,1ê!ll da folha toJal: de remunera~o 
do'S servidores. O custo normal deve ser entendido como o custo do regime, plano ou benefício. 

3 - Regimes de Financiamento ad.otado.s. 
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Os regimes financeiros adotados na ~valiação atuarial estão -compatíveis com 
aqueles previstos no Anexo 1, itel"'(l Ili da Portaria MPA$/SPS nº7.796 de 28/8/2000 e suas 
sucedâneas: 

3.1 - Para as aposentadorias ordl·nártas. ou seja, por tempo de :serviço ou Idade com 
reversão em pensão por morte. e pensão por '!'orte: 

Regime Financeiro de Cap1ta1'zação: Caracteriza-se por ser ~m regime que 
cobra dos segurados contribuições constantes _em função da idade e tempo de serviço, .que 
deverão s~r élcuml:lladas e 'capitalizadl;IS no t~mpo, capaz de cobrir todas as despesas futuras 
decorrentes deste evento. 

Método Atuarial de C.rédlto Unitário Projetado: define-se como sendo o valor 
de benefício a que se tem direito feito ; ao longo da vida laborativa. do filiado ao regime de 
previdência social. Adotamos na determinação do benefício anual de sobrevivêh.cia o ·valor que o 
segurado teria como .base no salário a·nual projetado para ser recebido no momento -futuro de sua 
aposentadoria. Determina-se .• ,então .o montante dos compromissos totais. Deste total é subtraído 
o montante total dos recursos financeiros disponíveis como garantia dos benefícios a serétn 
concedidos. Esse resto é financia.d() em parcelas anuais, constantes, pelo prazo médio de 
permanência dos filiagos ao regime. De.ve-sé obs$rvar que este método não gera, em. hipótese 
nenhuma. stJpe,rávit ou déficit ·e sirt'i uma ôscilaçãb de tãxas de custeio -ao longo dos anos. 

3 ~2 - Regime ·de Repartição de Capitais de-Cobertura 

Aposentadoria por lnvaUdez e Pensão por Morte de Ativo: são financiados 
pelo Regime de Capitais de Cobertura, onde a taxa pura do regime é determlnadà com o objetivo 
de produzir receitas no exereféio, por tratar-se de um benefício de risco, com baixa taxa de 
ocorrência e duração e de prestação continuada, cujo valor equivale ·a remuneração do servidor, 
sendo· um· benefício de valor .cons-iderado: 

3.3 - Auxílios, Salário Famflla e Maternidade em Geral: 

Regime. Financeiro de Repartição Simples: caracteriza-se por apurar a cada 
ano o valor presente dos compromissos .que se iniciarão neste exercício e é es,e valor que deve 
-ser arrecadado e passa a integrar o plano de custeio. 

M~s~ estacionária: Cons'idera-se- massa estacionária aquela onde não há 
.probabilidade de ocorrência de eventos futuros. como as saídas por morte ou invalidez. 

Devemos ressaltar que o estacionamento ocorre em Regimes Previdenciários 
onde não existe uma flutuação muito grande da massa em relação às despesas previstas e a um 
conjunto de parametros utilizados na determinação dos benef~clos que ·não devem oscilar muito. 

Cua~os doa beneffçioa estrutura~os na modalidade de Repartlç·ão Simples 
l:f.,.1 Hnflclo.s.pgos· 

Auxilio Doença - CN AU X D = --------- , sendo i os últimos 3 ânos l: salqrlosdQspartt 

l:'f =1 be,.flctos pgos 

.Salário familla - CNSALFAM l: 1 1 d t, sendo i os últimos 3 anos sa ar os oqart 
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:E1;..i bfflfldospgos 

Salário mate.midade - CNSAL MAT = I I l<J 11 t , sendo i os tíltkno.s 3 anos . sa ar ~- ospart · 
tf=t b.•nftdos pgos 

Auxmo Reclusão;. CNAUXREC = r T , · d .· . , , sendo; os últimos 3 anos 
sa ar os ospart . 

4 - Compensaçlo Previdencléda 

A Cotnpensação Previdenci.ária será calculada a base 1.'0% do Valor Atual dos 
Benefícios Futuros como limite máximo, atendendo à determinação do Artigo 11 da Portaria 
403/2008. 

5 - Despesas Admlnl,tratlvas 

A ·despesas Administrativas., Inclusa de forma independente,. no plano de 
.custeio, com base na legislação em vigor deverá ser de no màximo 2% da folha salarial dos 
servidores ativos, inativos e pensionistas, conforme determina o alt. 15 da Portaria MPAS 
403/2008. .. . 

METODOLOGIA DE CÃLCULo· PARA CADA BENEFICIO 

Critérios utilizados ·na comutação de.duas vidas (x e y): 
.Fixar em l = I 00. 000 xy 

1xy+ 1 = V-q)( l-qy } 1."J' 0 " 1xy+l =[1-( qx +qy - q x ·qy )] 

D .Y / 
.YJ' = v· • X}' e 

.,., 

N ..... = L D.r_v ... , 
, .. 11 

Valo·r Atual dos Salários Fut.uros -VÀRF: 
VARF = l J x Rem ·x a ; ;;-i x FC 

aªª 
x : 

= 
ªª N · 
X+ 

D -aa 
X 

Fluxo do Valor Atual dos Sal~rios Futuros: 
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IVARF= }3-x.Rem xaªª - xFCI 
_ ,t! fl 1 . 

. [· ~ ' /:':' ·;-,, ] V.<IRF =:, VPL .,; :LJl3xR x. ·::.;x(/·+cr/><rC' 
,./ 1, 

'C'Olli 

-- • 
L 

O VPLtVideci1u/u · "IS". na pla.nilhaJ .Yerá a;,,lictldo·a .. tequincia forniadapelo · duerJvolviinento do s.omatótlo áétma. l enâo: .,-
Pl.2flJS ::-. i'J.x.R x.u.Lx(J + cr)' xFC . l;' . 

:/-., . 
P/2016 = /Jx Rx .J/;!,:_x(I+ cr)"'.x FC ; .. 

l;" 

Altemarf~nte, e111 vez d_o YP.l. pode - .ve •!sara fu11çâo $on:,ar/7odyto/Videçé/uh, "i6", na planilha) 

R = llen.,uner.acâo 

e,, =cl'e.,cimemo. -tfa . rem'!,,.eraçiio 

FC = /atnr de c~paddade 

BENE.F(CIO. DE,APOS.ENTADORIA PROGRAMADA- MéTODO PUC 

Valor atua·1 ·do Beneficio Ft;Jturo .. 

VABF = 13x iJ .x E"fi 'i<.-/1 x FC ,- !C · r · · 

PcUt Fluxo. 

.JIABF = VPL .13 x B· x · !.J:__ x ~ x (1 + cb) ' ·x . t-:: ' -~ 

/1 ·-;= Bcnefiéio 

eh = ·crescf,penl· o do h"Emejido 

FC = fator de capàcidade 

Valor atual do. Reserva Não Fundada-- Custo supl•mentar 

PMBaC = · VABF x .TS 
. TST . 

Valor atual do Ben·eficlo Futuro L(qMldo 
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Válot atual da Contril>uição 
VA.CF = VABFLiq- PMÍJAC 

Fluxo do Valor Atu.al das· Conlr.i.buições Fut1.1ra~· ~ntad~rla - VACF aC·: 

IVÁÇF= lJxC x,,E;ª-xii,. xFCI 

Pelu Fluxo 

VACF 

e = .Camril:i,uiç ão 

-cb =a ·t·rêscii!te(i.t t> do be11ejido 

FC = .ffetor de 'Capacidade 

Fluxo do Valor Atual áo Benefício Futuro Liq,uido Aposentadoria - VABFaC Lfq; 

Pelo Fluxt;J 

VABFLiq = ·YPL [i ; . . ·. , .,~ I - '( . .] ., 
13 x ( B - C) x ;r;,,, x i·' X , (l + ·eh) · ~ FC X. (.1 + i) 

1J ,'t ·, , ... o 

B - Beneficio 

C = Contrlbuiç ão 

,•b = cresc:iment o do, beheflcio 

FC = fator de capacidade 

Fluxo do V~lor Atu.al d~s Co.ntrit>uições F~turas do Setrvidor Aposentadorla-VACFaC·.Servidõr: 

IYACF= p_, xCNA_.,. x(TST-TS)I_ 

Custo Normal 

'VABPLiq = _____ .r __ +J_ 

TST 
CN.A 

Valor Atual dos Beneficio~ Futuras Líquidas 

·vABFLiq = 13 x (B-C)x,,E;ª xiit. x FC 
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e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================= 
e> ;:::=- ~ ---

Valor Atual das Contri~uições· Futuras_ do--Setvldor 

.T!ACF=p ).(_ 13x.(B-CJ x ~ __ E,:Ux a, '15.FC x ·(TST-TS). 
· ' TST 

·FJµxo.:do ·Vaior Atual das. Cõhttfbuições Flitúras·dó Ente Apósentadoria--VAC.FaC: 

1 VA CF == p e X CJ./À ,,., X (TST - T$)1 

Pelo Fluxo-

' /® ' "° 1 ' ' ' 
t3 x (JJ - C) ·)i( l~ x (l + iy-x x L· t' x (1 +-eh)' x FC 

1-f "C'F un'L • x 1..0 x· 
,:_n.· . , = Yr. . l . ; PsX TST ')( (1 + i) 

VABFLiq 
'CNA = ' ... TS lr-2'--~r----- x.., TST ___,_..,....,orr-_________ ___,;;~------' 

Pelo Fluxo 

... 

Fluxo da PtQVi$ão ·Materrrátlca dos Bêfléffélos a Conceder -
Ap,osentadort• PMBaC~ 

... 

- TS 
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~ f"-11 
/ ]"" VACF= VP . i ; 13x Cx·-r- x .t+, x-(1+cb)' xFC x (l+i) 

l'"' 1 
X X ~ 0 

/°ª . - "" I -
TST 

13x(B·-C)x :u :x'(l+ir-·' x L ....!:!:Lx(l+cbJ xFC 
V.A C'F v.P. . lx . t-0 l X X (1 + z") . . = . l ; p (! X TST 

T,S 

Benefício em Repartição de Capital de 
Cobertura 

Penai() por Morte de Ativos: 

Comutação de Beneficio a Conceder Pensão-VABFaC, PMBaC e VACFaC: 

CNPEN =13x(B-C)xayxq~xFC 

Onde 
.(B - C) - É o benefício (igual a remuneração do servidor) menos a contribuição calculada 
acima dô têto previdenciário, 
iiY - renda certa de um cônjuge S anos mais novo ou mais velho; 

q:r. - probabilidade. de um indivíduo do sexo masculino ou feminino falecer na idade x; 
FC - Fator de capacidade salarial definida em 100% 

Aposentadoria. por Invalide~ 

O valor atual dos .custos dos benefí~ios futuros de-Aposentadoria por f nv~lidez será 
apurado por RCC: 

CNJNV 

_SENDO CONSIDERADO PUC PARA PENSÃO POR MORTE· DE ATIVO, A 
METODOLOGIA é A SEGUINTE: 

COMUTAÇÃO 

VABF = 13x B x.,E;"-xã, xFC PMBaC= VABF xTS 
TST 
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e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================= 
e> ;:::=- ~ ----

VA F = VABFLiq-PMBAC 

VACF =CNA ,., x (TST - TS) 

VABF = 13 x BENPROJ 
X X 

X E aa x H 
r -x x r 

CNA 
VABFLiq, ., 

= ----
TST 

VABF X TS H r = 90% X (ãJ' - ii .) PMBaC =--~x __ _ 
x TSTOTAL 

VACF = PMBaC - VA BF 
X X X 

CUSTO NORMAL 
VABF - VACFContribBenef 

= ---"x'----------'x""" 
X 

VABF = 13 x B x,E;" x ii, x FC 
Pcln Fluxo 

l i1 BF= VPL i: /3 x 8 x~x..!.!!..x(l +cb)'xF x (l + i) [ ,., / ]y 
1:•• I, I li 

8 = Beneficio 

cb =c-rescimento do beneficio 

FC = f a1or de capacidade 

VA F = 13x Cx, E ;" x ii,. x FC 

Pelo Fluxo 

TS TOTAL 

I "" I IJ X C X - ' - X -1.l.!... x (/ 

Jt ( 
cb) ' x FC ] ~ x (1 + i) 

•• U 

C = Co111rib11iç <io 

eh = .--re. ciment o do bcml{/Ício 

FC = fmor de capacidade 

V ACF DO SERVíDOR 

1 v A e F = P., x e A,., x crsr - rs) 1 

VABFLiq = l3 x (B - C) x, E:'." x ii, x FC 

VACF = /1 X t3x (B - C) x,,E~" X a, X FC x (TST-TS) 
' TST 

CNA = 
VABFliq ,., 

TST 
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c..v-1-ººs ~~ ,,. , +e::, 

e l . J >t-

=================================================:..._ ~ \,tp ~ -...,. ____ ... ·i ~=-~ 
C2!3 2019 

2053 º·ºº o.oo º·ºº 22.446.534.62 -438.553.862.13 

2054 o.ao º·ºº 000 21.710.296 17 -464.649.696.92 

2055 o.ao O 00 000 20.123.026 81 -489.419.220 70 

2056 o.oo 000 º·ºº 19.175.260.79 -513.488.673 70 

2057 º·ºº º·ºº o.oo 18. 164. 704.01 -536. 788.264.44 

2058 000 000 º·ºº 17.006.574 52 -559.162.721 60 

2059 o.oo º·ºº 000 16.257.429.83 -581 .011. 778.65 

2060 0 .00 o.ao o:do 14.571 .904.18 -601 .393.800.62 

2061 0 .00 º·ºº 000 12.984.243.69 -620 .391.982.51 

2062 0 .00 000 000 11 .273.240 11 -637.869.142 45 

2063 o.oo º·ºº º·ºº 9.528.063 17 -653. 775.897 04 

2064 º·ºº o.ao 000 8 .021 .330 86 -668.334.986 87 

2065 0.00 o.oo o.oo 6 .345.815,90 •681.364.152.64 

2066 º·ºº º·ºº 000 5 .427.914 36 -693.605. 708 52 

2067 000 000 O 00 3.973.967 47 -704.515.733 07 

2068 O 00 º·ºº O 00 2 .966.432 69 -714.527.323 10 

2069 0 .00 º·ºº 000 2.274.905 75 -723.947.502 07 

2070 º·ºº o.ao o.oo 1.229.330.14 -732.416.307 ,23 

2071 º·ºº º·ºº 000 309.752.97 -740 .050.223.27 

2072 º·ºº º·ºº o.oo o.oo -747.450.725,50 

2073 º·ºº º·ºº 000 0.00 -754.925.232 76 

2074 º·ºº º·ºº o.oo º·ºº -762.474.485 09 

2075 o.oo 0.00 0.00 0 .00 -770.099.229.94 

2076 0 .00 º·ºº o.oo o.oo -777 .800.222.24 

2077 0.00 º·ºº º·ºº o.oo -785.578.224 46 

2078 o.oo º·ºº 000 0 .00 000 

2079 º·ºº o.ao º·ºº 000 000 

2060 0 .00 º·ºº º·ºº o.ao o.ao 
2081 º·ºº º·ºº 000 º·ºº 0.00 

2082 o.ao o.ao 0.00 000 000 

2083 º·ºº º·ºº o.ao 0 .00 o.oo 
2084 º·ºº º·ºº º·ºº 000 o.oo 
2085 0.00 o.ao 000 000 000 

2086 o.oo º·ºº º·ºº 000 o.oo 
2067 º·ºº º·ºº º·ºº 000 - 000 

2086 o.ao º·ºº º·ºº o.oo 000 

2089 º·ºº º·ºº º·ºº 0.00 0.00 

2090 º·ºº º·ºº 000 o.oo o.oo 
2091 0.00 º·ºº 0.00 o.oo 0,00 

2092 o.oo º·ºº 000 000 o.oo 
TOTAL , 130.021J.9S8.39 90.s53.s1s e1:· .. • 220:ús.2~1~j~ ~~t= ::;-~\"~1;~~'?~~jiii; ,·:;:::;;i~:!h~f6~;&i:-

Ob11.: Foi considerado um a~éscimo da folha dos Ativos Eletivos. Inativos e Pensionistas ao ano de---> 1.00% 

O estacionamento da massa. com a allquota de contribuição + Custo Suplementar. foi avaliado e ocorreré em--> 2033 

._ _______ 1_,._06 __ 0~1 foi considerado para crescimento mintmo ao ano do valor <la reserva. 

Sem a reposição da massa. lace ocorrências probabilísllcas. a cada ano. haverá uma reduçêo da massa dos ativos efeUrv_o_s __ g._ue_s_e_r_é _____ _ 

extinta 1 2048 1 a extinção total da massa (Ativo& Efe11vos+lnatlvos+Pensão) 1 2078 

A projeção de roceita/despesas foi calculada. com base na taxa de custo normal + custo suplementar. caso exista divida apura-

da. confessada. contabilizada e em fase de pagamento. o saldo devedor atualizado na data base estaré ulverizado na coluna 
(Superàvit ou Déficit). de acordo com a quanlida<le <le parcelas a pagar totallzan<lo --
> na data base 

1 31/12/2018 1 ~----------~ também foi induido o saldo de conta corrente e aplicação financeira no valor de•--> 21.841.862,51 

caso exista foi consicklrado ----> l 18.06""- 1 de .l!~e mensal de capital da folha dos Inativos e Pensionistas. 

-t··· .~.-
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Ano 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 

2024 

2025 

2026 

2027 

2028 

2029 

2030 

2031 

2032 

2033 

2034 

2035 

2036 

2037 

2038 

2039 

2040 

2041 

2042 

2043 

2045 

2046 

2047 

2048 

2049 

2050 

2051 

2052 

PROJEÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

PROJEÇÃO DE RECEITA E DESPES~ DO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVfDêNCIA SOCIAL 

FUNDO DE PREVIDbfCIA MUNICIPAL 

Gerado .Atual 

R-elta ... 
" 

Rtiéeit1iJ'.óta1Í' · ;• 
· :. ·:' !, ' : 

Ent, Servidor ' 
'. 

5 .494.840.44 3.826.626.57 9.321 .467 .00 

5 .269.409.83 3.669.635.89 8 .939.045.72 

5 .269.905.78 3.669.981.27 8.939.887.05 

5 .252.749.79 3 .658.033.78 8 .910.783.57 

5.252.133.53 3 .657.604.61 8 .909.738.13 

5 .244. 775.68 3 .652.480.58 8 .897 .256 26 

5.201 .331.57 3.622.225.94 8 .823.557 .51 

5.190.573.26 3.614 .733.82 8 .805.307 .08 

5.177.589.44 3 .605.691.83 8 . 783.281.27 

5.154.034.20 3 .589.287.89 8 .743.322.09 

5 .117.859.46 3 .564.095.67 8 .681 .955.13 

5 .071 .991.70 3 .532.153 19 8 .604.1"4.89 

5.033.233.46 3 .505.161.82 8 .538.395.28 

5 .029.708.39 3 .502.706.94 8 .532.415.33 

4 .924.557.86 3 .429.479.74 8 .354.037.60 

4 .876.226.28 3 .395.821.45 8 .272.047,73 

4 .812.592.44 3.351 .506.62 8.164.099,06 

4 . 711 .645,53 3 .281 .206,83 7 .992.852,36 

4.587.848.26 3.194.993.96 7. 782.842.22 

4 .444.236.09 3 .094.981 ,94 7 .539.218,03 

4 .342.152.03 3 .023.890.23 7 .366.042,26 

4 .153.073.27 2 .892.215. 10 7.045.288.37 

3 .953.782.60 2.753.428.37 6 .707.210 97 

3 .762.982.37 2 .620.554 41 6.383.536 78 

3 .526.211 90 2 .455.666 60 5.981 .878,50 

3 .322.750,03 2 .313.975.03 5.636.725 06 

3.081.469.59 2 .145.946.46 5.227.416,05 

2 .770.271.60 1.929.227.07 4.699.498,68 

0 ,00 º·ºº 0 .00 

º·ºº º·ºº 0 ,00 

0 .00 º·ºº º·ºº 
º·ºº º·ºº º·ºº 
º·ºº º·ºº 0 ,00 

0.00 º·ºº 0,00 

º·ºº º·ºº º·ºº 

9. 179. 152 84 23.294.476 42 

9 .299.889,08 24.331 .301,64 

9.509.824.58 25.221 .242.21 

9.693.502.31 25.951 .798.00 

9.999.189.65 26.419.454,37 

10.430.501,29 26.471 .376 60 

10.717.333,36 26.165.883 34 

11 . 101 .03519 25.440. 108 23 

11.615.469,89 24.134.326,09 

12.233.112.09 22.092.595.66 

12.893.601 .99 19.206.504,54 

13.534.105 40 15.428.934 31 

14.218.422.22 10.67 4.643.42 

15.306.459 39 4.541.0TT.96 

16.052.146.52 -2.884.566,28 

16.875. 762,86 -11 .517.127.07 

17.983.0TT,55 -21 .451 .276.83 

19. 179. 749,04 -32.852.686 28 

20.156.543.50 -45.554.914.42 

20.941 .145,71 -59.412.391,25 

22. 160. 793,04 -74.801.265,93 

22.975.744.07 -91.479.734.29 

23.589.680 57 -1oe.2n.001 23 

24. 174.327,78 -128.160.562 24 

24.807.972 12 -148.268.261 47 

25.376.530.11 -169.490.749.14 

25.805.500,01 -191.763.740 59 

25.409. 715.23 -214.391 .594,55 

25.994.391, 13 -242.529.901,62 

26.085.677,33 -271.040.877,96 

25.940. 179.93 -299.691 .466,68 

25.830.127.77 -328.518.509, 11 

25. 160.483, 19 -356.964.177 ,39 

24.435.065,45 -384.968.884 62 

23. 168.879.52 -411.987.452,98 

~ 
~ 
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As atuais alíquotas estão em seus limites de razoabilidade, passando o RPPS a ter um 
déficit financeiro ao longo de 2019 / 2020. 

Como podemos observar nos quadros acima, teremos saldo a capitalizar no final de cada 
ano, como não há contrato de prestação de serviços atuariais continuado deve o responsável 
pelo RPPS monitorar os resultados financeiros mensalmente, caso ocorra saldo negativo, deverá 
ser solicitado ao Atuário um novo cálculo, com base, preferencialmente, na folha dos ativos 
efetivos, inativos e pensionistas do mês em que se deu o fato negativo, para uma melhor 
avaliação do equilíbrio atuarial e financeiro do Regime. 

Para aplicação das taxas definidas na presente avaliação, deve ser observado o art. 195 
da Constituição Federal, cujas alíquotas devem ser aplicadas a partir do dia 1° do mês 
subsequente a publicação da Lei ou Decreto Municipal. 

Crescimento Salarial 

Nesta e nas últimas avaliações atuariais utilizamos crescimento de 1,00% a.a. Estaremos 
acompanhando estes resultados nas próximas avaliações e caso se confirme que o crescimento 
salarial é efetivamente maior que o estabelecido na hipótese, faremos o ajuste deste percentual 
para o valor mais adequado. 

Ressaltamos, é de inteira responsabilidade da Prefeitura Municipal a veracidade dos dados 
apresentados para realização da presente avaliação e eventuais alterações nestes dados 
poderão refletir alterações significativas nos resultados, com aumento ou redução da alíquota 
total contributiva, a seguir: 

Goiânia, 12 de junho de 2019 

.,·? .!} é .:. ;~.... :._~/~ . ~ 7 ., 
Marcos Bettega de Loyola 

Atuária - Mllf 673 - MTPS RJ 

Tel.: (62) 9 8122-8557 Tim 
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Considerando o equacionamento do déficit não linear, no 1° período teremos: Ente: 17,80% 
Uá acrescida da taxa de administração de 2% e do custo suplementar de 2,80%) e Servidor: 
11,00%, sendo que a taxa de administração deve ser definido em Lei ou Decreto um 
percentual de 2%. 

A allquota total está abaixo da necessar1a J)ara cobrir o custo financeiro. O RPPS com 
aplicação das taxas sugeridas ficará com saldo negativo financeiramente. Lembramos que 
não estamos incluindo aí os riscos de aumento na folha de benefícios concedidos. 

Sugerimos que seja aumentada a taxa de custeio ou se façam aportes financeiros 
necessários para cobrir o déficit financeiro hoje existente. 

Sendo que as alíquotas dos inativos e pensionistas, de 11%, só serão 
aplicadas quando devido, sobre excedente do valor fixado na Legislação Vigente. 

As alíquotas definidas nesta avaliação atuarial deverão ser aplicadas, observando o art. 
195 da Constituição Federal. 

Quadro 1 

Demonstrativo do Saldo Anual a Capitalizar - Considerando os Riscos Iminentes 

···· · -:. ,. • _;u•- =- ··;:!: i;·J::}i·~·~<;-::~f{i!~YtI~~;.ftifií~füJ:~f~íf~tl-!~31 f'.:;fü~!i'.ii'.8.l!k~:~i!Qâii,F1t.'Jp~:;il:ri11JIÇ.!.~1}, ;.,. : . . 

Vir Total FI Ativos R$ 2.178.279,38 
% da AliQuota Total Contributiva 26,80% 
Vir da Contribuição R$ 583.679,51 
Vir Mensal da Divida Parcelada a Capitalizar R$0,00 
Aoorte Mensal R$ 120.875,76 

Vir Total FI Inativos e Pensionistas -R$ 669.301,01 

Vir Total FI Riscos Iminentes -RS 113.731 .81 

Vir Total Desoesas Aux e Sal Diversos R$0,00 

Vir do Saldo Lia Mensal a Caoitalizar -R$ 85.017.34 
sa1do· .. ua ,Áni:Jâl;a~óitàilzã'i:J ·.\: t" .· 

" 
e . ~:~-~- . . :1:~ · :~:~ ;:-~~{~.:~i~\~i~~i~~~~t~hi!i~~f{:!;;~:r~r~ :-J;~~1::il:i!t~f~~/~'li'i~'i~ ::4~:1os:22s ·a21 . .. 

não haverá 
Quadro li 

Demonstrativo do Saldo Anual a Capitalizar - Sem considerando os Riscos Iminentes 

Vir Total FI Ativos R$ 2.178.279,38 
% da Ali uota Tolal Contributiva 26,80% 
Vir da Contribui - o R$ 583.679 51 
Vir Mensal da Divida Parcelada a Ca italizar R$0,00 
A rte Mensal R$ 120.875,76 

Vir Total FI Inativos e Pensionistas -RS 669.301 01 

R$ 0,00 

RS 0,00 
R$ 38.192,12 
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PLANO DE EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL NÃO LINEAR 

Com base no Art 18 e § 1 º Portaria MPS 403, para o equacionamento do déficit 
atuarial, tendo em vista a disponibilidade de recursos da Prefeitura, deve ser adotado o seguinte 
plano de custeio: 

Como podemos observar, no Quadro abaixo, a alíquota total de contribuição previdenciária, 
calculada com base nos dados apresentados pela Prefeitura/Fundo de Previdência, para avaliação atuarial, 
considerando a adoção do plano de equacionamento do déficit atuarial, a ser aplicada no período do 1º ao 
5° ano, face disponibilidade de recursos da Prefeitura e de acordo com os critérios determinado no Art 18 § 
1° da Portaria nº 403 de 10 de dezembro de 2008; deve ser 28,80% já acrescida do custo suplementar 
de 2,80% e da taxa de administração de 2%: 

Quadro de Equacionamento do Déficit Atuarial 

2018 a 2022 24,00% 2,80% 26,80% 15,80% 11,00% 2% 
2023 a 2027 24.00% 7,00% 31,00% 20,00% 11,00% 2% 
2028 a 2032 24,00% 17.50% 41.50% 30,50% 11,00% 2% 
2033 a 2037 24,00% 43,75% 67,75% 56,75% 11,00% 2% 
2038 a 2042 24.00% 131,25% 155,25% 144,25% 11,00% 2% 
2043 a 2046 24.00% 131 ,25% 155,25% 144,25% 11,00% 2% 

A alíquota de 0,00% referente aos auxílios diversos pagos pelo RPPS está incluída na alíquota 
normal mencionada no quadro acima, que aumenta a parte do Ente Federativa/Prefeitura, devendo ser 
elaborado uma análise rigoroso na concessão desses auxílios. 

Sendo que as alíquotas dos inativos e pensionistas, de 11 %, só serão aplicadas quando devida, 
sobre excedente do valor fixado na Legislação Vigente. 

ano. 
Portanto as taxas de custeio seguem no quadro abaixo para serem colocadas na legislação para o 

Taxa do ENTE 

Taxa de AMINISTRAÇÂO 

Taxa de T. S Anterior 

Taxa total do ENTE 

Taxa do Servidor 

13,00% 

2,00% 

2,80% 

17,80% 

11,00% 
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CONCLUSÃO 

Valor a Amortizar Atuarial 

V.ilo r Teórico Tnt;,I a Amor tizar R$·1N,538,92Z;.47,.', 

ü,1çl,n de Pagamen to e Otztro5 Créditos. R$ 0 ,00 

Dívicla Apurnd,> t' Confessact ;i (sendo rrnga) - SD R$ 0 ,00 

Eqimill1va ela Compe ns;iç;io Previdenciária R$ 26.664.396,37 

Ativo do Plano (Conta Corr!'!ntP. e Aplicação) R$ 21.841.662,51 

VollOI Atu ,, I da~ Co ntribuições FutLira~ .'\c.1rna Te to... R$ 0,00 

v,,k>r Atual das Contribuições F·unirJs ,~cima Tet o... R$ 0,00 

Valor Atua l das Cont ribuições. Futu ras cio Se,vidor R$ 16.666.598,14 

V;i lor Atual óas. Contribuições Futura~ cio Ente R$ ·23.932.384,25 

Prov isi\o Mate matiêa Tota l 

Bcnefic ,os Concedido s. R$ 93.826,596,50 

Benef1,:it);, Coricecfer · R$ ·172:81•7 :367,24 · 

QUALIDADE DO CADASTRO DOS SERVIDORES 

A população ativa, inativa e pensionista avaliada, com base nas informações 
apresentadas pela Prefeitura Municipal apresentou a quantidade de servidores ativos efetivos 
(excluídos os servidores comissionados) dos sexos: masculino e feminino, conforme quadro 
abaixo, observando a idade média da população ativa avaliada: 

Total Servidores Ativos 998 
Idade Média Serv A I Masc 45 
Idade Média Serv At Fem 45 

45 

1400 

8 ,00 

8,00 
Salário Médio Masculino Mensal RS 2.000,86 
Salário Médio Feminino Mensal RS 2.266 87 

Salário Médio Tolal Mensal RS 2.182,64 
Salário Total Mensal RS 2.178.279,38 
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BENEF(CIOS FUTUROS (A CONCEDER E CONCEDIDOS) 

Considerando a população analisada, os benefícios futuros foram calculados, chegando-se ao total 
de: 

Vir Presente Total dos Benefícios Futuros 

lnterv.-110 

Ccnu•dido R$ 93.826.596,50 

R$ 1·7~817:367 ;24 
······-·-·-- .. ---·-·---- .. ------- -------------------'---------' 

Conc t~cler Concedido Total 

VII' dos BenP.lk.,os fl$ l72.817 .367.2<l R$ 93.826.596,50 R$ 266.643.963,75 

No quadro a seguir, visualizamos os diferentes valores presente e diferentes benefícios dos 
servidores ativos efetivos, servidores inativos e pensionistas: 

Valor a AmQrtlzar· 

Beneficio a Conceder R$ 172.817.367,24 

Benefícios Concedidos R$ 93.826.596,50 

Provisão Matemática Total R$ 266.643.963,75 

Valor Atual das Contribui ões Futuras do Ente R$ 23.932.384 ,25 

Valor Atual das Contribui ões Futuras do Servidor R$ 16.666.598, 14 

Valor Atual das Contribui ões Futuras Acima Teto Concedidos R$ 0,00 

Valor Atual das Contribui ões Futuras Acima Teto Conceder R$ 0,00 

Ativo do Plano Conta Corrente e A lica ão R$ 21 .841 .662,51 

Estimativa da Com ensa ão Previdenciária R$ 26.664.396,37 

Dívida A urada e Confessada sendo a a - SD R$ 0,00 

Da ão de Pa amento e Outros Créditos R$ 0,00 

Valor Teórico Total a Amortizar R$177.538.922,47 
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O Município concede os seguintes benefícios: 

Idade Média Total Inativos 67 

Idade Média Total Pensionistas 69 

Salário Médio Total Inativos Mensal R$ 1.762,25 

Salário Total Inativos Mensal R$ 583.303,61 

Salário Médio Total Pensionistas R$1.246,34 

Salário Total Pensionistas R$ 85.997,40 

Salário Médio Total Mensal R$1.673,25 

Salário Total Mensal R$ 669.301,01 

Destacamos que o tempo de serviço anterior foi estimado, para uma parte da massa de 
servidores, conforme permite a legislação federal, utilizando-se à hipótese permitida na Lei. 

VERACIDADE DOS DADOS 

Quanto à veracidade das informações cabe, única e exclusivamente, ao MUNICÍPIO 
DE UNIÃO provedor das informações, eventuais alterações nestes dados poderão refletir 
alterações significativas nos resultados, com aumento ou redução da alíquota total contributiva. 

PLANO DE CUSTEIO CONSIDERANDO A AVALIAÇÃO ATUARIAL 

O plano de custeio foi elaborado com base nos dados informados pela Prefeitura/RPPS 
(Folha contributiva dos Servidores Ativos Efetivos (excluídos os servidores comissionados), folha 
de benefícios do RPPS dos inativos e pensionistas, folha dos auxílios: Doença e Reclusão, 
Salários: Famílias e Maternidade, pagos pelo RPPS se existentes, a biometria da massa (idade, 
sexo, tempo de RGPS, tempo de RPPS, tempo de Ente), ou seja, todas as premissas atuariais e 
financeiras necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do Regime, resultando no seguinte: 
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CUSTOS ANUAIS i'. . · 
Folha Salarial dos Ativos - Base R$ 2.178.279,38 
Conlribuicão de Inativos do Tesouro R$ 0,00 

• • :::; , ' :.;·. : ;; :;, 1'. ·.\;~i::?:t\1·~··(_:~·· '. t ·- ·· .~ · Ôis•crimi~ .. ..- .:T/ .· :::\ '\!::i!i;~~~{:~1i~!~!;!:\~~1~~~~~:~}~~ffí·~~J~::;:~ f.~~~ti;~ iii.,f:~ ~:~i.f{ :Y.~~fiil?oià~~:~ 
Aoosentadoria oor ldade/ComoulsóriafTemoo de Contribuicão 
Aoosentadoria oor Invalidez 

Pensão oor Morte de Ativos 

Pensão por Morte de Inativos - Morte de Aposentados por Idade/Compulsória/Tempo de 
Contribuição 

Pensão oor Morte de Aoosentados oor Invalidez 

Auxilios Diversos 

Custo Totàl:Purt,.Meriáàf /, 

R$ 340.648,36 15,64% 
R$ 35.668,35 1,64% 
R$ 80.417,11 3,69% 

R$ 0,00 0,00% 
R$ 65.953,87 3,03% 

R$ 0,00 0.00% 

Custo Total Puro Anual+ Conlribuicão Inativos R$ 6.794.939,97 

Aposentadoria oor Idade/Compulsória/Tempo de Contribuicão 
Aoosentadoria por Invalidez 
Pensão por Morte de Ativos 

Pensão por Morte de Inativos - Morte de Aposentados por Idade/Compulsória/Tempo de 
Contribuição 

Pensão oor Morte de Aoosentados nor Invalidez 

R$ 516.796,78 1,83% 
R$ 54.172,86 0,19% 

R$ 121.888,94 0.43% 

R$0,00 0,00% 

R$ 100.035, 11 0,35% 

, custo ,P~ttldó: o.'~'RPi>s·An'u"âF ,: ... : /; :::·;v·:: J)i ;:r·}f i:;·~:':-'rf;r'J1j \ : . _:--· Rsi14Ó'.3o/.cV·· ,;-_·",i 

Obs.: A taxa de administra ão oderá ser até 2% da Folha Salarial dos Ativos, Inativos e Pensionistas. 

RESERVA DE TEMPO DE SERVIÇO PASSADO 

A Reserva Matemática de Tempo de Serviço Passado é aquela correspondente, aos 
compromissos especiais dos segurados existentes, na data de início do regime previdenciário, 
porém, sem o devido recolhimento de contribuição relativa àquele período anterior, face 
características biométricas probabilísticas da massa avaliada. 

Pela metodologia adotada e está descrita na Nota Técnica Atuarial, abrange também o 
tempo relativo às contribuições vertidas ao RGPS, no cálculo estimado desta reserva, estão 
incluídos os valores correspondentes às contribuições previdenciárias recolhidas ao Instituto 
Nacional de Previdência Social (INSS); durante o período em que os servidores estiveram 
vinculados ao RGPS - Regime Geral de Previdência Social, adotando-se a premissa de que 
todos iniciaram a atividade laboral aos 20 anos de idade, caso não exista o cadastro do tempo 
passado, conforme legislação em vigor, conclui-se o seguinte Valor a Amortizar: 
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O compromisso total a realizar avaliado considerando: 
1 - O Valor Atual dos Benefícios Futuros (a conceder) de RS 172.817.367,24; 
2 - O Valor Atual dos Benefícios Futuros (concedidos) de RS 93.826.596,50; 
3 - Descontando as Contribuições Futuras do Ente e do Servidor de RS 40.598.982,39; 
4 - Descontado o total dos ativos financeiros de RS 21.841.662,51; 
5 - Descontando a dação de pagamento de RS 0,00; 
6 - Deduzindo a estimativa da compensação previdenciária, de RS 26.664.396,37; 
7 - Descontando o saldo devedor da dívida apurada, confessada e sendo paga no valor de RS 
0,00; 

Em 31/12/2018, tecnicamente, houve um aumento da reserva a ser amortizada, 
conforme dados apresentados pela Prefeitura Municipal, ou seja, a reserva do ano anterior que 
era de 0,00 passou para -R$ 177.538.922,47. 

Teremos a seguinte reserva a ser amortizada ao longo do tempo: 

-Nákii':à/ª .. ..., _.. · 1ri :::-~~ :.:, ~ i;,: -~~: :• ~~,i :i -~/1•-!t;f 1:4-11 ;;~_; :~:~.::1~1~;rt-~;t:~~ü4t_f;~.~r.rt +~r.· .~: _ .; : :t •;, 
.. .. , ·OiscriminacAo ·.• , . ;i ,.:· .. -j:::i~. ::::f~~~lf:'J,:,.~:.i!~ ... ::. t,~e~•f: ~ ~-; ·~ :r:~;4;,:;1r:.:.r.ri{~.;}~~:-:f;.t'!R(k2~w~~~l~~;1iifi;{~~~~Ji~1!? '! ~: ., . •·• < .. 

Beneficio a Conceder RS 172.817.367,24 
Benefícios Concedidos RS 93.826.596,50 

Provisão Matemática Total RS 266.643.963,75 
Valor Atual das Contribuições Futuras do Ente R$ 23.932.384,25 

Valor Atual das Contribuicões Futuras do Servidor RS 16.666.598,14 
Valor Atual das Contribuicões Futuras Acima Teto (Concedidos) RS 0,00 
Valor Atual das Contribuicões Futuras Acima Teto /Conceder) RS 0,00 

Ativo do Plano (Conta Corrente e Aolicacão) RS 21.841.662,51 
Estimativa da Compensação Previdenciária RS 26.664.396,37 

Divida Aourada e Confessada /sendo oaaa) - SD RS0,00 
Dacão de Paaamento e Outros Créditos RS0,00 

. :.Vãlo(.Teórico Total a Arnoi1tzâr · r ,;~ ! -~. • ;_ • ;• . ··-: 1 :·:•:•~:•·;·:.,-;·:,:.;,:•''"•·'. ,,',?~•;1d-=s:; t1RS~1v:sas.922í~.1. 

Caso a amortização do Passivo Atuarial ocorra de acordo com a Portaria 7. 796 de 28 de agosto 
de 2000, o seu prazo máximo será de 35 (trinta e cinco) anos, e o percentual a ser incluído no 
plano de custeio determinado acima está distribuído, conforme quadro a seguir: 

DISTRIBUIÇÃO DO CUSTO DO SERVIÇO PASSADO 

Aposentadoria por ldade/Compulsôria!Tempo de Contribuicão RS 516.796,78 1.83% 
Aposentadoria por Invalidez R$ 54.172,86 0,19% 
Pensão por Morte de Ativos RS 121.888,94 0,43% 

Pensão por Morte de Inativos - Morte de Aposentados por 
ldade/Compulsória!Tempo de Contribuição R$ o,oo 0,00% 
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RESERVA DE TEMPO DE SERVIÇO P~SSADO 

Parte da Reserva Matemática dos Benefícios a Conceder total de R$132.218.384,85 RS 
132.218.384,85 relativa ao Tempo de Serviço Passado poderá ser objeto de negociação entre a 
Prefeitura Municipal e o regime previdenciário ao qual o servidor esteve vinculado, quando da 
sua transferência para inatividade (compensação financeira entre regimes previdenciários), bem 
como a Reserva Matemática de Benefícios Concedidos de RS 93.826.596,50, que deve ser 
constituída nos casos de inativos e pensionistas elegíveis ao Regime, que com a dedução dos 
itens mencionados anteriormente, totaliza o valor a amortizar de R$ 943.797.081,20. 

VALOR PRESENTE DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS 

Utilizando o Salário de Contribuição, foi encontrado o valor presente dos salários futuros, 
totalizando R$289.132.205,64. 

De acordo com o plano de custeio, o valor de contribuição futura, está distribuído 
conforme quadros a seguir: 

Ente R$ 23.932.384,25 

Servidor R$ 16.666.598, 14 

PROJEÇÃO ATUARIAL 

A projeção atuarial dos valores financeiros para o Regime Próprio de Previdência Social 
- RGPS do Município considera apenas a saída dos servidores efetivos, sem a reposição de 
massa, que está relacionada à aplicação de concurso público determinado em Lei e apurado nas 
hipóteses atuariais. 

O custo encontrado e recomendado para ser aplicado e tende a manter-se estável até a 
massa atual estacionar, casos as hipóteses biométricas e atuariais não sofrerem alterações. 

Qualquer modificação das hipóteses utilizadas nesta avaliação impactará diretamente no 
plano de custeio. 

O prazo estimado para essa massa de servidores segundo as hipóteses adotadas para 
se estacionar será o ano de 2033 levando-se em conta o tempo de serviço passado informado 
ou não pela Prefeitura Municipal, considerada a atual massa de despesas de benefícios dos 
inativos e pensionistas. 

Salientamos que o cálculo das reservas técnicas deve ser efetuado anualmente, que 
comparadas com os saldos de ativos e passivos do balanço, permite avaliar como está a gestão 
do plano de custeio e benefícios do RPPS, pois em período superior dificulta esta análise, tendo 
em vista outras variáveis, tais como: rotatividade de recursos humanos, alterações no plano de 
benefícios, alterações nas fontes de custeio que, normalmente são complicadas de se obter. 
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COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

A Compensação Previdenciária tem a finalidade de evitar que o regime concedente seja 
financeiramente prejudicado, face mecanismo que tem por objetivo distribuir o ônus do 
pagamento do benefício entre cada um dos regimes previdenciários, cujo tempo de filiação foi 
considerado na concessão do referido benefício a ser pago, o que está estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 

Face exposto deve o Instituto ou Fundo de Previdência providenciar junto ao RGPS ou a 
outro Regime, as competentes compensações previdenciárias, o que reduzirá o seu Passivo, 
quantificado como Custo Suplementar constante do presente. 

No quadro a seguir. considerando o tempo informado ou estimado de RGPS e o tempo de 
RPPS, de acordo com a Lei 9717 e as Emendas Constitucionais foi estimado o valor da 
compensação previdenciária, na data base ; e, para possibilitar uma avaliação mais próxima à 
realidade, o Instituto / Fundo de Previdência deve manter atualizado o cadastro do Tempo de 
contribuição anterior ao RPPS. 

78,76% 0,00% 21,09% 

23,98% 0,00% 23,98% A"uste 30,45% de 78,76% 

54,78% 0,00% 45,07% Divida Passada Estimada Fundo 

78.76% 0.00% 

23,98% 0,00% 78,76% 

54,78% 0,00% Divida Passada Estimada Fundo 
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Não há previsão para realização de concurso público para o preenchimento de vagas, 
conforme informações prestadas pelo Fundo Previdenciário. 

O estudo atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do considerou a massa 
existente em 31/12/2018. 

A reserva contabilizada pelo Instituto hoje é necessária, mas não suficiente para fazer 
frente aos seus compromissos previdenciários nos próximos exercícios, ou seja, em 
conformidade com a legislação vigente é obrigatório reavaliar atuarialmente, os compromissos do 
Regime Próprio de Previdência Social, pelo menos uma vez por ano adequando as alíquotas de 
contribuições, que assegurará o equilíbrio financeiro atuarial do sistema. 

OUTRAS PROVID~NCIAS: 

- O Gestor do Fundo de Previdência deverá manter o cadastro dos servidores ativos efetivos 
(excluindo-se os comissionados e contratados) vinculados ao RPPS, desde o momento que 
começou a contribuir para previdência social (RGPS e RPPS), para que na próxima reavaliação 
atuarial; o tempo correto de serviço passado continue a ser informado, o que acarretará um 
resultado mais próximo da realidade, e, como sugestão seguem os formulários que facilitarão a 
coleta de dados. 

Como sugestão para um melhor controle dos dados dos servidores a Prefeitura deve procurar 
implantar o programa gratuito do MPS o SIPREV/Gestão RPPS - Sistema Previdenciário de 
Gestão de RPPS ( http://www.previdencia.gov.br/conteudoDinamico.php?id=1082 ). 

- O Instituto de Previdência Municipal deverá garantir pleno acesso dos participantes às 
informações relativas à gestão do regime e participação de representantes dos servidores ativos 
efetivos (excluindo-se os comissionados e contratados) e inativos nos colegiados e instâncias de 
decisão em que os interesses sejam objetos de discussão e deliberação. 

- Com a possibilidade, teórica, da existência de riscos iminentes, poderá o Município realizar 
concurso público evitando, preferencialmente, cargos comissionados, certamente refletirá no 
plano de custeio, com o aumento da folha salarial, acarretando uma receita maior de 
contribuições previdenciárias e possível redução às taxas contributivas, para massa participante, 
contratados lembrando que, normalmente, população composta de servidores ativos com idade 
média acima de 40 anos acarretará, possível aumento da alíquota do Ente. 

- Deve providenciar o registro contábil individualizado das contribuições de cada Servidor e do 
Ente Público, conforme diretrizes gerais, além de identificação em demonstrativos financeiros e 
orçamentários de todas as despesas fixas e variáveis com pessoal inativo e pensionista, bem 
como os encargos incidentes sobre os proventos de pensões pagas; 

- Como ferramenta facilitadora do processo, o Instituto poderá manter uma conta corrente, para 
movimentar o repasse dos 2% para despesa administrativa e outra conta corrente para depósito 
dos repasses das contribuições previdenciárias, cujo saldo, somente, poderá ser utilizado para 
pagamento de benefícios previdenciários. 
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- Qualquer alteração de parâmetro na concessão de benefícios ou no reajuste do mesmo, por 
parte da Diretoria do Instituto de Previdência do requer prévio estudo atuarial, como meio de 
averiguação do impacto no Plano de Benefícios. A inobservância deste princípio, além de 
invalidar o Plano de Benefícios, poderá vir a afetar seriamente o Instituto, na medida em que o 
mesmo poderá assumir compromissos para com os participantes nos quais não exista fonte de 
custeio prevista e/ou não haja recursos disponíveis. 

- Averiguar também a concessão de benefícios, não oferecendo benefícios para quem não 
possui direito, observando sempre se o benefício será de caráter integral ou proporcional, de 
acordo com o tempo e contribuição, mantendo um bom controle em relação aos benefícios 
temporários, como pensão por morte paga aos filhos não inválidos, auxílios doenças e outros; 

- As receitas de contribuição deverão obedecer a uma regularidade a ser auferida pelo Instituto, 
tendo em vista que as receitas lançadas e não efetivadas pelo Ente Público deverão ser 
corrigidas monetariamente pelo Índice Monetário adotado e acrescidas de juros de acordo com a 
legislação vigente, a partir das datas que foram devidas. A falta de repasse, ou seja, há não 
incorporação ao Instituto garantidor de benefícios resultam em déficit futuro, certo e previsível. 

- Os recursos dos regimes próprios de previdência social, instituídos pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios nos termos da Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998, devem ser 
aplicados conforme as disposições da resolução CMN nº. 3.922, de 25 de novembro de 201 O, 
tendo presentes as condições de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, 
devendo os Gestores ter qualificação, conforme Portaria MPS 155 de 15 de maio de 2008. 

- A Avaliação ou Reavaliação Atuarial é baseada nas informações fornecidas pela 
Prefeitura/RPPS, responsáveis pela veracidade dos mesmos, e, eventuais alterações nesses 
dados poderão refletir nos resultados das avaliações futuras. 
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Pelo Fluxo 

t1'' . .,. I 
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/'"' k.J I 
VACF = VPL i : p x •· ,-o -• 
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TST 

-

X (1 + i) 

... -TS 

< B - C) - É o benefício igual a remuneração do servidor) menos a contribuição calculada 
acima do teto previdenciário. 

il.-= renda certa de invalidez de um cônjuge 5 anos mais novo ou mais velho ix , 

( - probabilidade de um indivíduo do sexo masculino ou feminino estar inválido na idade 

FC - Fator de capacidade salarial definida em l 00% 

x: idade do participante na data da avaliação; 
y: idade do cônjuge na data da avaliação; 
13: frequência de pagamentos dos benefícios 
PC: porcentagem de casados na idade de aposentadoria; 
PB: porcentagem de continuação do beneficio de aposentadoria para o cônjuge; 

B: valor do beneficio mensal; 

C - Contribuição do servidor acima do teto previdenciário; 

px : probabilidade de uma pessoa em qualquer estado de idade x sobreviver no decorrer do ano, 
entre as idades x e x+ 1; 
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qx: probabilidade de uma pessoa em qualquer estado de idade x falecer no decorrer do ano, 
entre as idades x e x+ 1; 

ii" - renda certa antecipada de um cônjuge 5 anos mais novo ou mais velho; 

ii' .r = renda certa antecipada de invalidez de um cônjuge 5 anos mais novo ou mais velho ix ; 
- renda vitalícia antecipada de um válido diferida de n anos; 

a ,,,, 

\ : li 

,.E;" -fator de renda de um individuo válido na idade x e diferido de r anos; 

TST-Tempo total de serviço de um servidor; 

TS - Tempo de serviço do servidor na época da avaliação; 

K - diferimento; 

VARF - valor atual dos salários futuros; 

VA BF -Valor atual dos Benefícios Futuros; 

VACF -Valor atual das contribuições Futuras; 

CNPEN -Custo Normal das pensões por morte de ativos; 

CNJNV - custo normal das aposentadorias por invalidez; 

VPL- valor presente líquido. 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

A despesas Administrativas, não inclusa, no plano de custeio, com base na legislação em vigor 
deverá ser até 2% da folha salarial dos servidores ativos, inativos e pensionistas, conforme 
determina o art. 15 da Portaria MPAS 403/2008. 

,.,, 

,, . 
Marcos Bettega de l.J)yola 
Atuária 673 - MTPS RJ 
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RESERVA E PROVISÕES MATEMÁTICAS ATUARIAIS 

Com base no critério estabelecido na Portaria MPS 403 de 1 O de dezembro de 2008, 
concluímos o seguinte: 

1.2.2.0.0.00.00 

2.2.7.2.0.00.00 

2.2. 7.2.1.03.00 

2.2.7.2.1 .03.01 

2.2.7.2.1.03.02 

2.2.7.2.1.03.03 

2.2. 7.2.1.03.04 
2.2. 7 .2.1.03.05 
2.2. 7.2.1.03.06 

2.2. 7 .2.1.04.00 
2.2.7.2.1.04.01 
2.2.7.2.1.04.02 
2.2. 7 .2.1.04.03 
2.2.7.2.1.04.04 

2.2.7.2.1.04.05 

2.2.7.2.1.05.00 
2.2.7.2.1 .05.98 

2.2.7.2.1 .07.00 
2.2. 7.2.1.07.01 
2.2.7.2.1.07.98 

RESERVAS TÉCNICAS (CARTEIRA DE INVESTIMENTOS) 

PROVISÕES MATEMÁTICAS TOTAL PREVIDENCIÁRIAS 

PROVISÕES PARA BENEFICIOS CONCEDIDOS {=) 

Aposentadorias e Pensões 

Conlribuições do Ente(-) 

Contribuições dos Servidores Inativos(-) 

Contribuições dos Pensionistas(-) 

Compensação Previdenciária(-) 

Parcelamento cfe Débitos Previdenciários(-) 

PROVISÕES PARA BENEFÍCIOS A CONCEDER (=) 

Aposentadorias e Pensões 

Contribuições do Ente(-) 

Contnhurções dos Servidores Ativos(-) 

Compensação Previdenciária(-) 

Parc(~lamento de Débitos Previdenciários (- l 

PLANO DE AMORTIZAÇÃO 
Oulros Créditos 

PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO 
Ajuste de Resultado Atuarial Superavitário 

Outras provisões atuariais para a·usta do Plano 

,,t~ 

R$ 21.841 .662,51 

R$ 221 .222.247,49 

RS 84.443.936,85 

R$ 93.826.596,50 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$ 0.00 
R$ 9.382.659,65 

R$ 0,00 

RS 114.936.648, 12 
RS 172.817.367,24 
RS 23.932.384,25 
R$ 16.666.598, 14 

RS 17.281.736,72 
R$ 0,00 

•RS 177.538.922,47 

RS 0,00 

RS 0,00 
RS 0,00 

Ohscr,,,.çllo : Com n implomentac;Ao cm Lei do Equ11ç ion~monto do Dôflcit .Atuarliil. v11lldar.\ o lanc;amento do Plano do .Amortiuc;lo iiclma, reforento • 
conta código 2.2 .7.2.1.05.00 
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO ATUARIAL - BENEF(CIOS AVALIADOS EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO 

GRUPO FECHADO Gerações GRUPO ABERTO 
Geração Atual Futuras Consolidado 

DESCRIÇÃO VALORES VALORES VALORES 
(•) VALOR ATUAL DAS REMUNERAÇÕES FUTURAS 289.132.205,64 289.132.205,64 

ATIVO 21.841.662,51 21.841 .662,51 
ADllcações financeiras e disponibilidades conforme DAIR 21.841.662,51 21.841 .662,51 
Créditos a receber conforme atr. 17, §Sºda Portarl a MPS 

403/2008 - -
Prooriedades oara investimentos (imóveis) - -
Direitos sobre rovalties - -
Bens, direitos e damals ativos - -

PMBC 93.826.596,50 93.826.596,50 
VABF - CONCEDIDOS 93.826.596,50 93.826.596,50 
C - l VACF - CONCEDIDO ENTE - -
( - ) VCCF - CONCEDIDO APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS - -

PMBaC 132.218.384,85 132.218.384,85 
VABF - A CONCEDER 172.817.367,24 172.817.367,24 
( - ) VACF - A CONCEDER - ENTE (23.932.384.25) (23.932.384,25) 
( - ) VACF - A CONCEDER - SERVIDORES EM 

ATIVIDADE (16.666.598, 14) (16.666.598, 14) 

PROVISÃO MATEMATICA- TOTAL 226.044.981,35 226.044.981,35 

COMPENSACÃO PREVIDENCIÁRIA A RECEBER 26.664.396,37 26.664.396,37 

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA A PAGAR - -

RESULTADO ATUARIAL: 
(Déficit Atuarial, Suoeravit Atuarial ou Equilibrio Atuarial) (177.538.922,47) (177.538.922,47) 

Parãmetros e critérios utilizados no cálculo dos compromissos dos novos entrantes que Integrarão as massas de segurados 
das gerações futuras 

Descrição: 
Descrição: A GF será seré avaliada considerando a massa dos servidores ativos 11fetlvos.da .GA, quando .entr~~m no serviço 
publico com as mesmas características iniciais de entrada. Ficam ·mantidâs aa .condl96es de salários ·• tempo anterior 
adotado na avaliação da GA, foram considerados as mesmas premissas da "Nota "Técnica da GA, para reilllzaçio dos 
~~~ . . . . 

ACÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL: ....................................................................................................................................... / 
~ 
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A Prefeitura vem realizando ações para estruturar o regime previdenciário, no que 
concerne às obrigações futuras, contratando os serviços atuariais para realizar Avaliação 
Atuarial, cujos resultados estão detalhados no presente. 

Os resultados apurados nesta avaliação seguiram as condições e normas previstas, na 
Legislação de 27 de novembro de 1998, ou seja, a Lei 9.717/98 e Portaria nº. 7.796, de 28 de 
agosto de 2000, com base nas Emendas Constitucionais e dá cobertura ao conjunto de 
benefícios hoje existente no regime previdenciário do Município, considerando a última 
remuneração do servidor como sendo salário de benefício para efeito de inatividade, tendo como 
base o cadastro de servidores apresentado pelo Município. 

Destacamos quando o tempo de serviço anterior não for informado, será estimado, 
conforme permite o § 2° Seção IV da Portaria MPS 403, de 1 O de dezembro de 2008, ou seja, 
que todos iniciaram sua atividade laboral com no mínimo 18 anos. 

A Lei Municipal nº 1069 

nºs 1695 e 2062 

o plano de beneficio e custeio do regime. 

de 

de 

11/07/2003 alterada oelas Leis Municipais 

15/12/2005 e 1 11/11/2015 1 estabelecem 

A contribuicão vioente oara os servidores ativos efetivos é recolhida de acordo com 

o seauinte Quadro. com base na folha de oaaamento de l 31/12/2018 

Quanto à veracidade das informações cabe, única e exclusivamente, ao Município provedor 
das informações, tendo em vista que, normalmente, o Atuário não tem acesso aos dados e 
elabora o estudo atuarial com base nos dados informados pela Prefeitura / RPPS / Consultoria 
Previdenciária e outros, não tendo nenhuma responsabilidade por dados incorretos. 
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e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::=- ~ -----

Pensionistas 1,:r69 
1 

POPULAÇÃO 
DEMOGRÁFICA 

AVALIADA 

= 

População Avalia~a 

,.,, ··! ,-: • -: :::;"::••. ;·:: -:•,i~l\lil:t:~1,~~~r,Ji'.'i iiiilmf.Ft;ii',i';i'.:"i;;~.-;%'.!J;P.;'ll~lllfü;iíi~ :i';! 

! . 

h1ativos {::i~ :-:1(:r•:~":" _; :-\1.''1!•; . ·'"',1331 

·Ativos -:. ·. 

,, Populaçilo Total 

Tot a 1 

Pcnslonisléls 

Inativos 

Ativos 

" % da População T otal 1 

Idade Média Pénsão - F 

Idade Média Pensão - M 

Idade M édia Inativos - F 

Idade Média Inativos - M 

Idade Média Ativos - F 

Idade M éd ia Ativos - M 

Sériel 

ld.>de M édia 
Ativos - M 

45 

A~iv_os 

998 

L 

% Distribuição da PopUlação Avaliada 

t· .•. 

AtiVC)S 

7 l~39o/u 
Inativos 1 -PensÍonis_t_-ã_s __ __. ·---~ ,!.._ __ __j 
23,68% ___ [_ _ __ 4 __ ,9_ 4 __ o/.!_q__ __ ' J00 00% l _ )_ _ _ ___ • 1 

·Idade de Média da População Avaliada 

létade Média 
Ativos - i-: 

45 

Idade Médiá . 
Inativos - M 

68 

ldade.Médiá .. !' 
Inativos - F .. .J. 

67 .. J . 

Idade MédÍa---,--•ldadÉ, Médiã-
Pensão - M Pensão - F 

__ __ __ n _______ 1_ ___ __ _ 67 _ _ _ l 
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· · Seni. Ativos Efetivos ; 

MÍ!dia Total 

Mufher 

Horncni 

ESTATÍSTICA DA 
MASSA DOS 

SERVIDORES 
ATIVOS, INATIVOS E 

PENSIONISTAS 

Popul~iç_ão. de .Servidores-Ativos 
-- . 1 

Hornein 
316 

1 

1 

--~~7-.. -~~~ -r------ ::º::~ -----· 1 

..... - .. -·-····--- - -· . ··-- .. . ·······- -· . ..1 

.Idade Média dos Seniid.ores Ativos-

...... ':iqme111 
45 

· · - - · :_.Mu_!l_l~~·- ···--· ·· "-· I~- ···--- ~édiaTotal i 
,45 45 . ·- - - ·, 

.. ... - ···-•· - · ·· - ··--··· - ··--··--·-··-----·-•- ! 
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Tempo Médio dos Servidore~ Ativos Efetivos de RGPS 

Total 

Mulher 

Homem 

Tempo Mêdio RGPS 

Homem 

,. .... . ' ,, i 

Mulher 

8 

Tempo Médio dos Servidores Ativos Efetivos de RPPS 

Média Total 

Mulher 

Homem 

Tempo de RPP.S 

Homem 

8 

Mulher .. .. .... ... Média Total 
·- . .. . ---·--· ......... ~--- .. . -· ·-·--·-"•~---•··••- ---··~ ,. ·-··. 

8 8 

Tempo Médio dos Servidores Ativos Efetivos de Serviço no 
Ente/Prefeitura 

.-----------
Total . • 1 

Mulher .· .. ; 

Homem 

Tempo Médio Ente 

·- ---------·--------------------------~ 

Homem 

14 
Mulher 

15 

· · ·· .. r-·-----iõ"ia,-·---···-- ···· 
14 
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~ 
o 

@ 

~ 
~ 
ê) 

tllédiil Total 

Mulher 

Homem 

Salário Mêdio 

Folha 
Salaria l 
Total 

.. -~ 
; '. : 1>;1 ··. 

Sa"lário Médio dos.Servidores Ativos Efetivos 

·Homem 

R$ 2.000,86 
_ .... :.·.·_ .~ul~i(.:~=-·---- - --i ____ ____ Média Total ---··-··---·-·-···1 

R$ 2.266,87 R$ 2.182,64 1 
. - ·••- - ··-·- - - ·· -· - ········ ·-· - ··- - -·-···-. -·- ·' 

Folha Salarial Total dos Servidores Ativos Efetivos 

-··. :li:.:.) :~:~ ?~}}~;\::·/}f~j1_~J~1#.~~:;· . ' 

Homem Mulher 
. -- . . ----·-··---'---···--·····-···---- -···•·•-

Total 

R$ 632.272.73 R$ 1.546.006,66 R$ 2.178.279,38 
! .. 

Situação dos·servidores Inativos 

Tempo 
Contribuição 

14<1 

1 1 • 1 

. : •. '. ": ' :. ! !. ' ?:.;,r ,, ,, v;,:•s;,,,,,,,,r,, 'i·'"'"' "''""j"':,r@;;;r,,m::rl>tli 

1 1 
1 1 

Idade ~o~pu'.sórlo _ _ i ___ '.n~al~d~z ___ __ I --~~~'.. ___ _! j 

·158 -. ·-·-- - _·· __ --:_-?. -~--:_. _______ .:.~~~ __ 1_~=---~~~--~=J ____ 1 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


